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Gabinete do Prefeito

Aracruz/ES, 17 de março de 2020.

MENSAGEM N° 016/2020.

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES;

A cada 7 minutos uma criança ou uin adolescente, entre 10 e 19 anos de idade, morre em
algumi lugar do mundo, vítima de Uomicídio ou de alguma forma de conflito armado ou

violência coletiva. Somente em 2015, a violência vitimou mais de 82 mil meninos e

meninas nessa faixa etária. Os dados são do relatório Um Rosto Familiar: A Violência na

Vida de Crianças e Adolescentes, lançado pelo Fundo das-Nações Unidas para a infância
(UNICEF). . .

No Brasil, crianças e adolescentes são protegidos por várias nonnativas jurídicas e
institucionais que garantem, ao menos na letra da lei, seus direitos hiunanos fimdamentais.

O atuai Direito Constitucional da Infância e Adolescência, expresso no Brasil pela.
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, prescreve:

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à

vida, à alimentação, à educação, ao lazer, à proifssionalização, à-

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão". -

A Carta Magna e as normativas internacionais, como a Declaração de
sobre cs Direitos da Criança, a Declaração dos Direitos da Criança de 1959

ebra de 1924

a Convenção
sobre os Direitos da Criança de 1990 (ratificada pelo Brasil e outras 192 nações), no seu
Artigo 3°, estabelece que:

A

"todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por

instituições públicas ou privadas de bem-estar social, rvibunais,

autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem

considerar, primordialmente, o interesse maior da criança".

Também no-Estatuto da Criança c do Adolescente (ECA), Lei Federal n° 8069/90 a

garantia da-criação de condições de exigibilidade para os direitos dessa população,
expressam juridicamente a esies sujeitos a proteção priuritaxia pela sua ('ondição peculiar
de pessoas em período de crescimento e desenvolvimento, na perspectiva da proteçãc<
integral.
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O EGA, em seu Artigo 5°, dispõe que:

"nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou
omissão, aos seus direitos fundamentais".

A existência do arcabouço jurídico-institucional não exclui outros pressupostos que, a
serem respeitados, levam a uma sociedade mais solidária e, em consequência, menos
violenta, a saber:

- recursos no orçamento público para as políticas voltadas à

infância e adolescência;

- garantia do pleno funcionamento dos conselhos de direitos e

tutelares e criação destes onde eles ainda não existirem;

- ampliação do acesso à educação infantil de qualidade;

- melhora da qualidade do ensino fundamental;

- ampliação e melhora do atendimento pré-natal;

- assegurar a ampliação da licença-matemidade para 6 meses a

todas as mulheres do país;

-respeito às diversidades e a todas as pessoas em quaisquer
circunstâncias.

J

A violência e suas consequências são, pois, uma violação dos referidos direitos, além de

serem consideradas um grave problema dç saúde pública no mundo, segundo Relatório da
Organização Mundial da Saúde (OMS), de 2002.

As principais causas que levam meninos e meninas para fazer das ruas o seu espaço de
sobrevivência são a miséria e a violência doméstica a que estão submetidos. Tanto a falta

de condições familiares para a subsistência qüanto os maus-tratos sofridos fazem com que
eles saiam de casa, acreditando lencòntrar nas ruas as condições mínimas de uma vida
menos violenta e mais feliz.

Viver longe das agressões e das dificuldades cotidianas de suas casas é o objetivo da
imensa maioria que se encontra nas ruas das cidades do País. É importante ressaltar,
porém, que não se pode, nem se deve, culpar a família por essa situação, pois elas próprias,
muitas vezes, são vítimas das dificuldades - estruturais, culturais, individuais, que
necessitam de apoio tanto quanto os seus filhos.,
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As redes de apoio, os serviços de saúde e assistência social, a justiça, os conselhos
tutelares e demais equipamentos sociais disponíveis devem ser acionados para apoiar e
acompanhar as famílias em situação de risco social e de violência.

Para se promover a redução do número de ocorrências de maus-tratos contra a população
infanto-Juvenil, iniciativas de sensibilização e capacitação dos profissionais, são propostas
que visam a subsidiá-los para o diagnóstico precoce, o atendimento e encaminhamento

adequados.

Por todo o exposto, é que o anexo projeto de lei pretende instituir no Município de
Aracruz, o Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e
Adolescentes (2020-2030), além de instituir a Comissão Municipal de Enfrentamento as
Violências contra Crianças e Adolescentes.

Assim, esperamos após as tramitações de praxe nessa Casa de Leis que o anexo projeto de
lei venha a ser coroado com a competente aprovação por ser medida extremamente

importante no combate as violências contra crianças e adolescentes.

Atenciosamente,

r

JONfilekVAGLIEl

Pr^ito Municipal
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PROJETO DE LEI N.° 016, DE 17/03/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A P R O V'A ij O 2 * T ü R M © -

Mil

o PPJ3FEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; FAÇO SABER -

QUE A CÂMARA MUNICIPAL, APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI;-j

Art. 1" O Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e
Adolescentes consiste no conjunto de ações desenvolvidas pela Rede de Proteção à Criança
e ao Adolescente no âmbito do Município de Aracmz/ES, como forma de prevenir e
combater as violências contra crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Classificam-se as violências contra crianças e adolescentes.
como;

I - Exploração Sexual; relação sexual de uma criança ou adolescente com

adultos, mediada pelo pagamento em dinheiro ou qualquer outro benefício.

II - Abuso Sexual; quando a, criança ou adolescente é usado para estimulação
ou satisfação sexual de um adulto em ambiente intrafamiliar ou extrafamiliar, sem contato

físico (assédio sexual, abuso^ sexual verbal, telefonemas obscenos, exibicionismo,
voyeurismÃè^põmó^afia) ou conTGÕnfãtõTisíco, com ou sem conseiítimersío (atos físlco-

genit^ carícia nós órgãos genit^ tentativas de relações sexuais, masturbação,/sêxo orãl,
penetração anal e vaginal).

III - Física; é o uso da força física de forma intencional por um agente agressor

adulto ou mais velho do que a criança ou ó adolescente. A violência física pode deixar ou-
não marcas evidentes e, nos casos extremos, pode causar a morte. Normalmente, - os

agentes agressores são os próprios pais ou responsáveis que, muitas vezes, niachucam a
criança ou o adolescente sern a intenção de fazê-lo. Exemplos: palmadas, beliscões, /
espancamentos etc. _ .

IV - Psicológica: qualquer conduta de discriminação, depreciação ou
desrespeito, em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento,
humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, irdicularização,
indiferença, exploração ou intimidação .sistemática, que possa comprometer seu

desenvolvimento psíquico ou eniocional. Exposição;, direta ou indireta, a crime violento.

Quanto à alienação parental, é entendida como a interferência na formação psicológica da
criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por
quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de'geniíor(a)

Av. Morobá, n° 20 I Bairro Morobá-Aracrüz-ES I CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br:! EMAIL prefeito@aracruz.es,gov.br



Pgns

AR/V^IUZ
Gabinete do Prefeito

006

ou que cause prejuízo ao estabelecimento oii á manutenção de vínculo com esse.

Exemplos: insultos, xingamentos, Kumilhações etc.

V- Negligência: ato de omissão do responsável pela criança ou pelo
adolescente em prover ashecessidades básicas para seu desenvolvimento sadio. Pode

signifiçap^omissão em termos de cuidados djários básicos, tai&_ corno: alimentação,

cuidados médicos, vacinas, roupas adejquadas, higiene, educação e/ou falta de apoio
psicológico e emocional às crianças e aos adolescentes. Normalmente, a falta de cuidado

geral está associada à falta de apoio emocional e ao carinho. Exemplo: privação de /
necessidades básicas, físicas e emocionais (alimentação, saúde etc.)

VI - Violência Institucional: praticada por agente público no desempenho de
função pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos comissivos ou

omissivos que prejudiquem o atendimento à criança ou ao adolescente vítima ou

testemunha de violência. Exemplo: deixar de notificar suspeita ou casos confirmados de /
violência contra crianças e adolescentes.

Art. 2“ O Plano Mmiicipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e
Adolescentes terá como diretrizes pelo menos 06 (seis) eixos temáticos, sendo seus

objetivos:

I - Prevenção: Promover ações de sensibilização e capacitação junto ao Sistema
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA;

II - Atenção: Elaborar metodologias de escuta qualificada para o acolhimento e
acompanhamento; avaliar periodicamente, através de diagnósticos circunstanciados, sobre
as demandas de atendimento e a adequação dos serviços prestados, conforme preconizado
nas legislações vigentes e nas diversas políticas públicas;

III - Defesa e Responsabilização: Divulgar os fluxos e qualificar a acolhida de
crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violência; otimizar e adequar o
atendimento e a demanda do Conselho Tutelar;

IV - Participação e Protagonismo: Elaborar e implantar ações de íbrtajecim.enío
de participação de crianças e adolescentes nos âmbitos: familiar, escolar, comunitário etc;

V- Comunicação e Mobilização Social: Envolver a sociedade civil, no

enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; sensibilizar e

conscientizar a população sobre a função de cada órgão da rede de enírentamenlo às

violências contra crianças e adolescentes;

VI - Estudos e Pesquisas: Promover estudos quantitativos e qualitativos, e
elaborar estratégias para enfi-entar a subnotificação dos casos de violência contra crianças e
adolescentes;

Parágrafo único. Como parte integrante da presente Lei enconíra-se anexo o

Quadro de Indicadores, objetivando viabilizar a implantação e implementação do~Plãno
Municipal de Enfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes.

Av.Morobá,n°20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br I EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br



00^Prefeitura de â

cv
WaGabinete do Prefeito

Art. 3” Fica instituída a Comissão Municipal de Enfrentamento às Violências

Contra Crianças e Adolescentes, sob a coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA), a ser integrada por 02 (dois) membros (titular e
suplente), representantes prioritariamente dos seguintes instituições a saber:

I. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

II. Secretaria Municipal de Educação
III. Secretaria Municipal de Saúde

IV. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

V. Conselho Tutelar de Aracruz Orla

VI. Conselho Tutelar de Aracruz Sede

VII. Delegacia de Proteção à Criança, ao Adolescente e ao Idoso

/ VIII. Polícia Militar

IX. Entidade de atendimento à criança e adolescente
X. Representante de adolescentes

§ 1“ Os representantes das secretarias devem ser indicados pelo Poder
Executivo Municipal assegurando a participação de pelo menos 01 (um) dos representantes
de vínculo efetivo.

§ 2° Os representantes de adoleseentes serão indieados por entidade de
atendimento legalmente constituída a ser aprovada pelo CMDCA.

§ 3“ As entidades de atendimento a criança e adolescente serão indicadas pelo
CMDCA e devem estar devidamente registradas no Conselho.

§ 4“ A Comissão Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e
Adolescentes de Aracruz é de caráter permanente e seus membros participantes deverão
ser recompostos sempre que for necessário.

§ 5° As instituições e os membros que compõem a Comissão Municipal de
Enfrentamento as Violências contra Crianças e Adolescentes poderão ser alterados por
meio de resolução do CMDCA ,considerando a equidade e intersetorialidade dos atores do

Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes.

§ 6" As atividades exercidas pelos membros' da ^níissão não serão

remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse público.

Art. 4“ A Comissão Municipal de Enfrentamento às Violências contra

Crianças e Adolescentes, órgão de caráter consultivo e propositivo, terá como atribuições:

I - contribuir para a implantação e implementação do Plano Municipal de
Enfrentamento ás Violências contra Crianças e Adolescentes;

II - ater-se à problemática das violências contra crianças e adolescentes por
meio de estudos, intervenção direta e formação da rede de atendimento;

III - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas da Rede de

Proteção à Criança e ao Adolescente, especialmente quanto às ações desenvolvidas
relativas às crianças e adolescentes vítimas de violências e suas famílias;
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IV - estimulai' e incentivar a capacitação permanente de profissionais e
representantes da sociedade civil que atuem na prevenção e enfrentamento às violências

contra crianças e adolescentes no município de Aracruz/ES;

V - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades

executores de políticas públicas que tratem das questões das crianças, dos adolescentes e
de suas famílias, objetivando aperfeiçoar as ações da Rede de Proteção à Criança e ao
Adolescente em situação de violência e suas famílias;

VI - sensibilizar e mobilizar setores do governo e da sociedade acerca da

problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes, fomentando campanhas,
estudos, pesquisas e divulgação midiática com vistas à prevenção e conscientização;

VII - recomendar aos órgãos competentes a adoção de meios e instrumentais

que assegurem o acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito

da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente em situação de violências e suas famílias;

VIII - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades

desenvolvidas pela Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente vítima de violências e

famílias;suas

IX - receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e reclamações
sobre a implementação e execução do Plano Municipal de Enfrentamento, às Violências

contra Crianças e Adolescentes; ~

X - eriar indicadores espeeífieos para acompanhar, avaliar, e monitorar

sistematicamente a implantação, implementação e efetiva execução do Plano Municipal de
Enfrentamento as Violências Contra Crianças e Adolescentes os fluxos e protocolos de
atendimento;

XI - contribuir com o levantamento e a consolidação das informações,
subsidiando o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
quanto à operacionalização e avaliação das ações implantadas,

i

Art. 5“ Anualmente, na semana em alusão ao Dia Nacional de Enfrentamento

ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18-de maio), além de outros í
eventos com u objetivo de conscientizar a soeiedade sobre as questões ligadas à violência e \
exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, pesquisas e s
projetos de enfrentamento à referida problemática.

Art. 6“ As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ou através dos recursos

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (FUMCAD).

Art. T Esta Lei entra em vigor na data de.sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracmz, 1 T^e março de 2020.

AÁAGLIERÍ.!ÜNf^
Pmeiío Municipal

irro Morobá - Aracruz - ES [ CEP: 29192-733
TEL: 27 3270-7013/7015.1 www.aracruz.es.gov.br | EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br
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COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): PROTOCOLO

Trâmite N°: 0

Data e Hora: 18/03/2020 17:20:29

PROJETO DE LEI N° 016/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Despacho:

Camara Municipal de Aracruz, 18 de março de 2020

\ / PROTOCOLOMaísa Campos Oliveira
Responsável

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N° - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N” 016/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS
VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030)
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS
VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

j

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / I

LEGISLATIVO
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iSm.Aracmz, 21 de Agosto

Assunto; Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescente

Referência: Projeto Agente do Bem - Childhood Brasil

s

A SEMPS.

P.

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um ato invasivo e cruel,

das mais graves manifestações da violência que interfere nas dimensões físicas, psíquicas,
culturais e sociais de crianças e adolescentes.

Necessário que o Município de Aracmz também tenha, a exemplo de outros

municípios brasileiros, um conjunto de ações desenvolvidas pela rede de proteção à criança e ao
adolescente, como forma de prevenir e combater a violência sexual contra criancas e

adolescentes.

uma

O que se propõe é uma parceria a ser feita entre várias secretarias municipais,

entidades e órgãos públicos, a fim de se discutir e elaborar projeto de lei que versará sob.re o
Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Desta feita, venho por meio deste solicitar a essa secretaria que indique

membro titular e um suplente, com conhecimento e experiência relacionados à violência sexual

contra crianças e adolescentes, a fim de compor comissão a ser designada pelo Preíeiio
Municipal para tal fim.

n

Ressaltamos que a referida comissão não sgrármremunerada,
realizados serão considerados de relevância social.

mas os trabalhos

Atenciosamente,

EDMILSON MARTINS SCHWENCK

Secretário Municipal de Governo

Av. Morobá. 20 | Bairro Morobá. Aracruz-ES | Cep 29p;2-
Tel: (27) 3270-7012 j 3270-7033 | 3270-7014 | 3270-7015
3270-7038 j www.aracruz.es.gov.br
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Material do Agente do bem Page

Material d® Agente d® bem

JOSE CARLOS bIMBATTE JR ljosecarios@bimbatte.com.br]

Enviado; terça-feira, 20 de agosto de 2019 18:27

Para:

7^

Mariza Giacomin Lozer •

Mayani Emanoelly Gardi Januario

Anexos: Childhood_cartilha-3Lagoas~l.pdf (610 KB) ; Lei Ordinária 3437 2018 de~l.pdf (188 KB) ;
Apresentação_SECRETARIO_2.pdf (704 KB)

Cc:

Prezada Mariza,

Boa tarde!

Primeiramente quero agradecer a acolhida e a disponibilidade para a parceria nesse nosso projeto
Encaminho em anexo PDF da apresentação de hoje e aproveito a oportunidade, para também encaminhar:
a) publicação do Plano Municipal com Fluxos e Protocolos de Três Lagoas . e b) a Lei municipal que fora
criada em Três Lagoas para que vocês também tenham uma ideia.

Manteremos contato, nos lê em cópia a Maiani ( presidente do CMDCA ).

Qualquer dúvida ou necessidade estou á disposição.

Atenciosamente

José Carlos Bimbatte Junior

Consultor Childhood Brasil

11- 98555-8394

Livre de vírus, wvw.ava.com.

https://webmail.aracruz.es.gov.br/owa/?ae=Item&t=ÍPM.Noíe&id=RgAAAACjCCdQ... 21/08/2019
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LEI N° 3437 DE 14 DE AGOSTO DE 2018

DISPÕE SOBRE O PLANO ÜUNiCIPAL

DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA

SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES E INSTITUI A

COMISSÃO
ENFRENTAMENTO ■ À VIOLÊNCIA

SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

BQ

MUNICIPAL DE

BB

Faço saber que a Câmara Municipal de Três Lagoas-MS Aprovou e, na qualidade de seu Presidente

remeto o seguinte Autógrafo de Lei para sanção e promulgação do Poder Executivo.

I Art. 1° I O Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes

consiste no conjunto de ações desenvolvidas pela Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente no

âmbito do Município de Três Lagoas, como forma de prevenir e combater a violência sexual contra

crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Classifica-se a violência sexual como:

I - Exploração Sexual - relação sexual de uma criança ou adolescente com adultos, mediada pelo

pagamento em dinheiro ou qualquer outro benefício.

II - Abuso Sexual - quando a criança ou adolescente é usado para estimulação ou satisfação sexual de
um adulto em ambiente intrafamiliar ou extrafamiliar, sem contato físico (assédio sexual, abuso sexual

verbal, telefonemas obscenos, exibicionismo, voyeurismo e pornografia) ou com contato físico, com ou

sem consentimento (atos físico-genitais: carícia nos órgãos genitais, tentativas de relações sexuais,

masturbação, sexo oral, penetração anal e vaginal).

I Art. 2° I Fica instituído a Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e

Adolescentes, sob a coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CMDCA), a ser integrada por 02 (dois) representantes (titular e suplente) de cada um dos seguintes

colegiados e órgãos, assegurando, quanto a estes, no que couber, a participação de pelo menos 01

(um) dos representantes de vínculo efetivo.

I - Secretaria Municipal de Assistência Social;

II - Secretaria Municipal de Saúde;

ill - Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

IV - Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer;

https://leismunicipais.com.br/a2/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinari a/2018/343/3437/lei-ordinaria-n-3437-2018-dispoe-sobre-o-plano-m unicipal-de-enfren...
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V - Conselho Tutelar;

VI - Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

VII - Poder Judiciário;

VI!! - Ministério Público;

iX - Polícia Civil;

X - Polícia Militar;

XI - Representante de adolescentes a ser indicado pelo CMDCA;

Xll - CREAS;

Parágrafo único. As atividades exercidas pelos membros da comissão não serão remuneradas, sendo
consideradas de relevante interesse público;

i 3° I Os Titulares-dos órgãos e cólegiados referidos no artigo 2° deverão, no prazo de 15 (quinze)
dias, encaminhar ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) a
indicação de seus representantes e respectivos suplentes para compor a comissão.

i Recebidas as indicações, caberá ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA, formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão.

I 5° j O Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes terá
como diretrizes peÍo menos 06 (seis) eixos temáticos, sendo eles e seus objetivos:

i - Prevenção: Promover ações de sensibilização e capacitação junto ao Sistema de Garantia de

Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA;

- Atenção: Elaborar metodologias de escuta qualificada para o acolhimento e acompanhamento;

avaliar periodicamente, através de diagnósticos circunstanciados , sobre as demandas de atendimento

e a adequação dos serviços prestados, conforme preconizado nas legislações vigentes e nas diversas
políticas públicas; .

i

lil - Defesa e Responsabilização: Divulgar os fluxos e qualificar a acolhida de crianças, adolescentes e
suas famílias em situação de violência sexual; otimizar e adequar o atendimento e a demanda do

Conselho Tutelar;

iV -■ Participação e Proíagonismo: Elaborar e implantar ações de fortalecimento de participação de
crianças e adolescentes nos âmbitos: familiar, escolar, comunitário, etc...

V - Comunicação e Mobilização Social: Envolver a sociedade civil com o Enfrentamento ao Abuso e

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; Sensibilizar e conscientizar a população sobre a
função de cada órgão da rede de enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes;

VI - Estudos e Pesquisas: Promover estudos quantitativos e qualitativos, e elaborar estratégias para
enfrentar a subnotificação dos casos de violência contra crianças e adolescentes;

Parágrafo único. Como parte integrante da presente Lei encontra-se anexo o QUADRO DE

iWDICADORES. objetivando viabilizar a implantação e implementação do Plano Municipal de

Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

I Art. 6° I A Comissão Municipal dé Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, ^
hítp3://l9!smunicipais.conn.br/a2/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/343/3437/lei-ordinaria-n-3437-2018-dispoe-sobre-o-plano-mu nicípai-de-enfren... 2/4
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Órgão de caráter consultivo e propositivo, terá como atribuições;
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I - contribuir para a implantação e implementação do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência

Sexual contra Crianças e Adolescentes;

II - ater-se à problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes por meio de estudos,

intervenção direta e formação da rede de atendimento;

III - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas da Rede de Proteção à Criança e ao

Adolescente, especialmente quanto às ações desenvolvidas relativas às crianças e adolescentes

vítimas de violência sexual e suas famílias;

IV - estimular e incentivar a capacitação permanente de profissionais e representantes da sociedade

civil que atuem na prevenção e enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no

município de Três Lagoas/MS;

V - participar, juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência Social, da elaboração do Plano

Municipal de Ações a serem desenvolvidas no decorrer do ano;

)
VI - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades executores de políticas

públicas que tratem das questões das crianças, dos adolescentes e de suas famílias, objetivando

aperfeiçoar as ações da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente vítima de violência sexual e

suas famílias;

VII - sensibilizar e mobilizar setores do governo e da sociedade acerca da problemática da violência

sexual contra crianças e adolescentes, fomentando campanhas, estudos, pesquisas e divulgação

midiática com vistas à prevenção e conscientização;

VIII - recomendar aos órgãos competentes a adoção de meios e instrumentais que assegurem o

acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito da Rede de Proteção à

Criança e ao Adolescente vítima de violência sexual e suas famílias;

IX - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas pela Rede de

Proteção à Criança e ao Adolescente vítima de violência sexual e suas famílias;

X - receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e reclamações sobre a

implementação e execução do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e

Adolescentes;

XI - contribuir com o levantamento e a consolidação das informações, subsidiando, o Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) quanto à operacionalização e avaliação

das ações implantadas.

I Art. 7° I Anualmente, na semana em alusão ao Dia Nacional de Enfrentamento ao Abuso e Exploração

Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio) e Dia Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual

de Crianças e Adolescentes (06 de outubro), além de outros eventos com o objetivo de conscientizar a

sociedade sobre as questões ligadas à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes,

serão divulgados estudos, pesquisas e projetos de enfrentamento à referida problemática.

I Art, 8° I As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ou através dos recursos do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e Adolescente (FUMCAD).

[ Art. 9° I Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal, Sala das Sessões.

https://leismunicipais.co ni.br/a2/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinari a/2018/343/3437/lei-ordinaria-n-3437-2018-dispoe-sobre-o-plano-m unicipal-cle-enfren... 3/4
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i rês Lagoas, 14 de agosto de 2018.

André Luiz Bittencourt

Presidente da CMTL

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 24/08/2018

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o original publicado em Diário Oficial.

hííps://leismunicipais.coni.br/a2/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/343/3437/lei-ordinaria-n-3437-2018-dispoe-sobre-o-plano-mu nicipal-de-enfren... 4/4



Cü

E X
o ®
o

m

05 m

oCD
O

Cü
o. ©

E >
00=3

CüO

©

© S

© í ^
a. ® o

M

m
a> ^Cü

<“O

CDCü-
>- ® "O

o-rvr
Cü m

Cl
o

■

K-*»-

O

o
>

E ^
Io" o
o

-a>
o

E E
: ^ o _
m o m

o ©
O E ^
"O ^ ^
© 05 O

“S

O" ^

^ ce ^

^ ffl
o

cs
a>

.i 8 o
> m

. Q ^
> E “

o
O o o



f



• c-

/> ■ •!* .*

•v'- -

.m
-O

3

K

m:

m > •

.m

o

m

©
■«igfr

m m
T3:
or

■ O' '

mi

cc■■dl
m o

m
m

E ®
UJ e.

CO
*%!Í«ii! a>

"O
m m

o o

mm m

O M,cc
1 ■ c.II

«; © : O: .O

CM CM
Cü ^m ®

O© <
■A

i-
OQdl* ■■ a> oo - Q.
:£> Q ,0

CM CM
Q, ...Cü■®. O© ,. o

_T3 Q
.9 ^
■&_„ = .

-o £0'

' /-B OT
^ 3 Cü
s ■< >

.O
CM' ay

m O

Oa a

Cü'Om :. ;lü Cü Cü

^ CM CO
E

o
cü■ CM- h” C>

m Cü#.
o

^ .O' ‘ Q ® -g



. • »

V

■■■>■?. ■

t

s»
M5

O
«e

& <3 £6

S <5 O CO Q 'í- O CD CD '!í- GD CD CNJ CD CD
í~ CD OO o o o o o o o CD O CD 'SM

« ■

0Ím
f . ’O

íiii:

: íéim

~B ’

©' ■' :ÍS ;;■
O. ; «D O CM CO o CM CM CM I»»© í.

i
-3 ''^ >

ts

CM O O o o o o. o o • O O: o CD so

Su :

4

©
■S

r'

4m
o o o CM CM CM CM CM CVI CM CM CD Oes© CM CD O O kO o o o o ■ O o CD 1»^

>
-s

$

ÜO
<
LU

Dl
O

CO

<
Dl O

O w

o
-oo

o
© ■o
jCi

O ©©
Q ©
O ©

-o©m ©
o© ©
©

'e /
o © © )
o >© o
CO2©.’ "O

©1 or <o
©

3 © O
© -a©

E NCO© o ©©s CQ OO ©
IDO 1©© O or©©>
© tl© OO©£ -o CD O©

© CD. 0)
or.© © or TD © ■o
-om Q CO LU LU or
or -GJ;

© © © © © T3 ©
■O TD T3 "O -O © O

N
O© © or © or.
COCD. CD. Q- orQ. o. © ©

o oo o o o o © o ■ ©© o
© ■©© © ©

© Q.-o DD .©
©© © ©.©LU0- !0© ©

>© © © © © CD^LU ©■Oo o
©oü <© ©iS © © cc N,or >© aror © © O©© © © ©-© Çl> CD)© ©o o Qo ©© ©CD O O O o CD JQ
m© © o© © © ©© O : O õ

CO CO CO CO CO ÜÜ o Q d. ooQ_





/■
\

o yjCM ¥

< a K
í

i

i

m
s UJ

oB a o
CM

® 3<5 i<.

:UJ

O 9 ® ■^1 oü
<<

m

■

|as9,

O
r’

U [m® .W
U

iiülM■íMWi .mWâ m

êm'ie^:,^>í:

èSi/

li«lm m
»?í M

M
"

m
■02

:W
‘^mwJ#.

*1^
IfgKi ief^' m

MS '^mJM ?^2 «lií W'mi^á-^' w» wW*0í
w& f

i^-
Sp'm^4ê )m mm1 W'Mê

W »s^ L»

Klílá ?ll:

mmá mMMi Wâ |,ÍI^>%!«íssf ^2P «I#;^1'ilí Wif m^Wi m^Â

m
X9mM

%M I
Ui pC

mmWiê &í
ílí^íf-síl:

|j|#= w

■i»wl8^wl#11 :twáMMp
Im

^tÍMí Mmé
mi^M\.0 m ■§f.^í mm mm%

^'§11
llfâ^

M
M'Mm ^5

íM
m

l'M :p^ M0$^w .M
im% 0ÂW^^--0 m ¥^»W-w9:fl^W m^í0;? 1#^

Êm
m

^lii
* WM

-X^:i
1^:■'

PiWi
» li^B mm i^1i^lÉ1^

WM

^P
™-...



■ )
)i

Atuação sistêmica e em rede ampliada: engajar as empresas estratégicas em Aracruz ao movimento
Agente do Bem

■ti

implantar um piano multi-empresas: para uma atuação consistente no município, propomos a
criação de um plano unificado de atuação para as empresas participantes

Dar .continuidade, as: acôes' eii' parceria.com o poder publléo municipal: formação da Comissão ■

para elaboração do Plano Municipal, oficina de elaboração do Plano, aprovação com Prefeito
elaboração de pfojétó de lei e aprovação.

Capacitações específicas: dar continuidade as capacitações com os serviços do SGDCA
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Seminário temático, regional: espaço para anunciar Lei Municipal aprovada

Campanha de comunicação: lançar a campanha de

comunicação que vai engajar a comunidade no

problema e orientar como agir pela denuncia e ação

efetiva de proteção.
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Monitoramento: acompanhar a Comissão Municipal

I durante 24 meses após aprovação do PMEVSCA

a sua implantação
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MMISTÉMO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Cumulativa de Aracruz - 6" Promotor de Justiça
☆

azar

Rua Osório da Silva Roclia, s/u”. Centro, Aracruz - ES. CEP: 29.190-256 - tel. 3296-3301 / 3296-3380 - www.mpes.mp.br

■€m

Aracruz/ES, 03 de setembro de 2019.

OF/PMAZ-SEC/N“ 03489/2019

ASSUNTO: Ofício (GAB) n" 414/2019 (MPES n“ 2019.0025.3652-95)

Ao

Prefeito Municipal de Aracruz/ES
Jones Cavaglieri

Senhor Prefeito,

Vimos, pelo presente, informar que este órgão de execução não tem atribuição para realizar

qualquer indicação de membro titular e suplente para compor a comissão a ser designada e,
caso seja necessário, sugerimos que o pleito seja dirigido ao Procurador-Geral de Justiça do

Ministério Público do Estado do Espírito Santo.

Atenciosamente,

MARCELO VICTOR VALENTE GOUVEIA TEIXEIRA
Promotor de Jiisíiça
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OFÍCIO (GAB) N.° 414/2019

Aracraz/ES, 26 de Agosto de 2019.

A Senhora

LUCIMARA FRANCIELE REZENDE DOS REIS

Promotoria de Justiça de Aracruz
Rua Osório da Silva Rocha, s/n.°, Cohab II,
Aracruz - E/S - CEP: 29.190-256

Assunto: Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e
Adolescentes

Referência: Projeto Agente do Bem Chiidhood Brasil

Senhora Promotora,

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um ato ínvasivo e cruel,
unia das mais graves manifestações da violência que interfere nas dimensões físicas,
psíquicas, culturais e sociais de crianças e adolescentes.

Necessário que o Município de Aracruz também tenha, a exemplo de outros
municípios brasileiros, um conjunto de ações desenvolvidas pela rede de proteção à criança
e ao adolescente, como fomia de prevenir e combater a violência sexual contra crianças e
adolescentes.

O que se propõe é uma parceria a ser feita entre várias secretarias

municipais, entidades e órgãos públicos, a fim de se discutir e elaborar projeto de lei que
versará sobre o Plano Municipal de Enfientamento à Violência Sexual contra Crianças e
Adolescentes.

Desta feita, venho por meio deste solicitar a essa promotoria que indique
membro titulari e um suplente, com conhecimento e experiência relacionados à violência

sexual contra crianças e adolescentes, a fim de compor comissão a ser designada pelo
Prefeito Municipal para tal fim.

Ressaltamos que a referida comissão não será remunerada, mas os trabalhos

realizados serão considerados de relevância social.

Atenciosamente,

um

/

JOÍ^CAVAGLIERI
Bfefeito Municipal

MThísterio Publico do Estado d‘õ~Ês^tõ sãntõ
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Gabinete do Prefeito

PORTARIA N.° 16.182, DE 24/09/2019.

NOMEIA SERVIDORES E REPRESENTANTES DÁ

SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOREM A COMISSÃO

ESPECIAL DE TRABALHO PARA ELABORAÇÃO DO
PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À

VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIÀNCAS E
ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE ARACRÜZ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO CONFERIDAS
PELO ART. 55, INCISO IV DA LEI ORGÂNICA;

RESOLVE:

Art. 1“ Nomear os servidores e representantes da sociedade civil abaixo

relacionados, para comporem a Comissão Especial de Trabalho para Elaboração do Plane
Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes do Município de
Aracruz, a saber;

SECRETARIAS / INSTITUIÇÕES REPRESENTANTES

SEMDS - Alta Complexidade Jaiane Loureiro da Silva

Martins

Walesca da Penha Fisch

Titular i

Suplente :

SEMDS - Média Complexidade Eliomar Birindiba Gratz

Nomildes de Lima Oliveira
Tituiar j
Suplente

Titular i

Suplente '

SEMDS - Básica Lais Alves Guimarães Melo

Beatris Bressaneli
i'

SEMED Dayana Alves Machado

Ana Claudia Sarmenghi Devens j Suplente I

iiülar

SEGOV Mariza Giacomin Lozer

Adriana Danieili Muniz

Titular I

Suplente i
SEMTUR Mônica Cristina Pimentei

Roseiane Pires Ribeiro

Mayani Emanoelly Gardi
Januário

Bruna Carla Vieira Costa

Titular ;

Suplente ;
CMDCA Titular

Suplente
TNSTÍTUTO PRESERVARTE Titular !Débora Silva de Souza Segatto

Ana Carmem Casara

Supieníe i

ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA JUSTIÇA Eliane Tartaglia Ferreira dos
Santos

Poüyanni Siqueira Silva Santos

i stuiar

Siipíèníe i

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TbL: 27 3270-7013/7015 | w/vw.aracruzes.gov.br [ EiMAIL: prefeíto@aracruz.es.gov.br
.-A
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Titular

Suplente
Adrielly Selvatici Santos
Mara Lúcia Eüerie de Oliveira

ABEAS - Associação Beneditina

Pedro Henrique Auer Oliveira
Bianca Vitória Souza Meier

Maria Gabriela Souza Meier

TitularGRUPO ESCOTEIRO JEQUITIBA

Suplente
Suplente

TitularAmanda da Silva BarbosaDELEGACIA ESPECIALIZADA DA

CRIANCA E DO ADOLESCENTE E DO

IDOSO j

Lilian Sepulchro dos Santos
Pedro Manoel Ribeiro

Titular

Suplente

CONSELHO TUTELAR DE ARACRUZ -

ORLA

Rosilene Pignaton Silva TitularCONSELHO TUTELAR DE ARACRUZ -

SEDE

5° BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR Carla Silvana Leite do

Nascimento

Gedilma Rodrigues da Silva
Faria

Titular

Suplente

Ana Claudia Piol

Osmarlene Monteiro Pêgo dos
Santos

Titular

Suplente

SECRETARIA ESPECIAL SAUDE

INDÍGENA

Titular ,Juliana Monteiro Gomes de

Oliveira Fen-e

Dulciieia Francisca de Souza

SEMSA

Suplente

Valdinei de Sousa Tavares

Keller Borges

Titular

Suplente

SEMESP

Art. 2® Os trabalhos a serem desenvolvidos pela referida comissão está em

consonância com o movimento AGENTE DO BEM, que é uma iniciativa da PORTOCEL em

parceria com a CHILDHOOD BRASIL que tem como objetivo prevenir e enfrentar a violência
sexual contra crianças e adolescentes no Município de Aracraz.

A'

Parágrafo único. Haverá oficinas de capacitação a serem ofertadas às integrantes da

referida comissão, a cargo da PORTOCEL e CHILDHOOD BRASIL.

Art. 3“ Outras secretarias/entidades poderão vir a integrar a presente comissão,

assim que as indicações forem endereçadas ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 4® Os serviços prestados por esta comissão não serão remunerados e serão

considerados de alta relevância pública.

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Açacruz, 24 de Setembro de 2019.

A-a.,'.,-

JONES-CAVAGLIERI

efeito Municipal
/

/

Av. Morobá, n° 20 j Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP; 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | wwvi/.aracruz.esgov.br | EMAIL; prefeito@aracruz.es.gov.br
m
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Coordenação-QeraS

INSTITUTO WCF BRASIL (Childhood Brasil)
Eva Cristina Dengler

CMA

Analistas de Projeto

INSTITUTO WCF BRASIL (Childhood Brasil)
Patricia de Sousa Costa

Mônica Santos

Coordenação-Executiva, Sistematização e Elaboração INSTITUTO WCF

BRASIL (Childhood Brasil)

Aline Conegundes Riba - Consultora
José Carlos Bimbatte Júnior - Consultor

Conteúdos, Avaliação e Validação

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Aracruz

Comissão Municipal de Prevenção e Enfrentamento às Situações de Violências
contra Crianças e Adolescentes

Apoiador

Portocel - Terminal Especializado de Barra do Riacho S.A.

Júlio de Oliveira e Silva

Gislene Sousa Rabelo
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CfllCOMISSÃO ESPECIAL DE TRABALHO PARA ELABORAÇÃO DO PLAWO
MUNICIPAL DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA

PORTARIA N® 16.182, de 24/09/2019

INSTITUIÇÕES REPRESENTANTES

SEMDS - Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho -

Alta Complexidade

Jaiane Loureiro da Silva Martins Titular

Walesca da Penha Fisch Suplente

SEMDS - Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho -

Média Complexidade

Eliomar Birindiba Gratz Titular

Nomildes de Lima Oliveira Suplente

SEMDS - Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho -

Básica Complexidade

Lais Alves Guimarães Melo Titular

Beatris Bressaneli Suplente

SEMED - Secretaria Municipal de

Educação

Dayana Alves Machado Titular

Ana Claudia Sarmenghi Devens Suplente

SEGOV - Secretaria Municipal de
Governo

Mariza Giacomin Lozer Titular

Adriana Danielli Muniz Suplente

Mônica Cristina Pimentel Titular

SEMTUR - Secretaria Municipal de

Esporte, Lazer e Juventude
Roselane Pires Ribeiro Suplente

CMDCA - Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente
Mayani Emanoelly Gardi Januário Titular

Bruna Carla Vieira Costa Suplente
""x

Débora Silva de Souza Segatto Titular

Instituto Preservarte
Ana Carmem Casara Suplente

Eliane Tartaglia Ferreira dos Santos Titular

Associação Amigos da Justiça
Pollyanni Siqueira Silva Santos Suplente

Adrielly Selvatici Santos Titular

ABEAS - Associação Beneditina
Mara Lúcia Eliene de Oliveira Suplente

Pedro Henrique Auer Oliveira Titular

Bianca Vitória Souza Meier SuplenteGrupo Escoteiro Jequitibá

Maria Gabriela Souza Meier Suplente

Delegacia Especializada da Criança e
do Adolescente e do Idoso Amanda da Silva Barbosa Titular

í—.

Apoio:

Ã ©

c-r--,.,', SROTÍCÍO DA ;N'KAS‘C:A

r

AGENTE DO BEM
POrTTOCISl-



&

CONSELHO MÜNiaPAL DOS DIRSHOS DA

CAIANÇA E ADOLESCENTE OE ARACRUZ

CkU

Lilian Sepulchro dos Santos Titular
Conselho Tutelar De Aracruz - Orla

Pedro Manoel Ribeiro Suplente

Conselho Tutelar De Aracruz - Sede Rosilene Pignaton Silva Titular

Secretaria Especial de Saúde
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Ana Claudia Piol Titular

Osmarlene Monteiro Pêgo dos Santos Suplente

SEMESP - Secretaria de Esporte, Lazer
e Juventude

Valdinei de Souza Tavares Titular

Keller Borges Suplente

Juliana Monteiro Gomes de Oliveira

Ferre TitularSEMSA - Secretaria Municipal de
Saúde

Duleileia Francisca de Souza Suplente

Carla Silvana Leite do Nascimento Titular
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Gedilma Rodrigues da Silva Faria Suplente

í

Apoio:

ÂGEMTEDOBEM
• íTOÇgL



I tl
I f II &s

*1 a

CONSELHO MUNICPAL DOS DlfUITCS DA

CftlANÇA £ ADOLESCENTE DE ARACRUZ

#
S í

•-

Pg

SUMÁRIO
cr.

1. INTRODUÇÃO.....

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1. Sobre os Resultados do Diagnóstico Situacionai

2.1.2 População e Dados de Desenvolvimento Humano e
Vulnerabilidade

2.1.3 Indicadores de Vulnerabilidade de Crianças e Adolescentes

2.1.4 Dados de Violência Sexual de Crianças e Adolescentes...... .............

2.1.5 Grupo Focai

2.1.6 Compreensão sobre a Violência Sexual contra Crianças e

Adolescentes (VSCA)

3.. PONTOS DE DESTAQUE SOBRE A VSCA NO CONTEXTO DO SGDCA.15

3.1 Desafios para o Enfrentamento da VSCA no Contexto no SGDCA.. 16

3.2 Recomendações

4.1 Sobre o Entendimento do Enfrentamento e Prevenção às Situações de
Violência

4.2. Sobre a Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes e o Sistema

de Garantia de Direitos

4.2.1. Formas de Violência contra Crianças e Adolescentes

4.2.2. A Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes...

4.2.3 Conceitos da Violência Sexual.......

4.3.1. Eixos do Sistema de Garantia de Direitos................. ...

4.3.2. Os serviços do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do
Adolescente de Aracruz

S. A. NORRflATiZAÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS A LEI N®

13.431/2017 E O DECRETO N“ 9.603/2018 (ESCUTA ESPECIALIZADA E O

DEPOIMENTO ESPECIAL)

5.1 Diretrizes

5.2 Escuta Especializada

5.3 O Depoimento Especial

6. HISTÓRICO E MARCO LEGAL

7. DIRETRIZES METODOLÓGICAS ...............

7.1.1 Diferenciando Notificação e Denúncia

9

10

10

10

,12

13

13

14x—-.

16

17

18

18

19

,20

,22

,23

,29

,30

,31

,32

,36

,42

,42

Apoio:

■■ O :

cH r
PEI.Í PROTEÇÃO DA i’ÍFAKGiÁ | - I ! PO’'iTOÇEL

AGENTE DO BEM



iCf1% r
m CMDCA

.iB5-I CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ARACRUZ

7.2. Nota Metodológica

7.3 Processo Metodológico de Avaliação e Produção de Indicadores para

Monitoramento do Plano Municipal de Enfrentamento

7.4 Tabela de Indicadores de Impacto/Resultados

8. EIXOS DO PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA

SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES UTILIZADOS PARA A

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL

8.1 Plano Municipal de Enfrentamento às Violências Contra Crianças e

Adolescentes de Aracruz (2020 - 2030).......

9. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E DIRETRIZES LEGAIS

,43

.45

.46

,49

51

67

—.

Apoio:

CHiLDn0«p r. )
p e A V- .9 o 1 :p ç a o ‘o a í h í A n c í a portoce:.

AGENTE DO BEiVl



Pqft ,M

Prefeitura de

CONSaHOMUNiaPAL DOS DlREnOS DA

CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ARACRUZ

LISTA DE SIGLAS

ABEAS - Associação Beneditina de Educação e Assistência Social

A! - Ato Institucional

BU - Boletim Unificado

CM - Comissão Municipal

CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social

CMDCA - Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente

CT - Conselho Tutelar

CRAS - Centro de Referência de Assistência Social

CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social

CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social

CQNANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

DEAM - Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher

DPCAI - Delegacia de Proteção à Criança, ao Adolescente e ao Idoso

ECRIAD (ECA) - Estatuto da Criança e do Adolescente

ESCA - Exploração Sexual de Criança e Adolescente

ESF - Estratégia de Saúde da Família

FIA - Fundo da Infância e Adolescência

FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

FUNABEM - Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor

IDHM - índice de Desenvolvimento Flumano Municipal

LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação

LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social

MDS - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

WSP - Ministério Público

NASF - Núcleo de Apoio à Saúde da Família

NOB - Norma Operacional Básica

ONG - Organização Não Governamental

PAEFI - Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e

Indivíduos

PAIF - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família

PAIR - Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à

Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro

r'"'N

PBF - Programa Bolsa Família
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PIB - Produto Interno Bruto
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ARACRUZ

1. INTRODUÇÃO CÊIA

O Projeto Agente do Bem é uma iniciativa da Portocel, em parceria com
a Childhood Brasil e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Aracruz (CMDCA - Aracruz), que tem como objetivo prevenir e
enfrentar a violência sexual contra crianças e adolescentes no Município de
Aracruz, Estado do Espírito Santo.

Os presentes documentos do Sistema de Garantia de Direitos de Aracruz

- Plano Municipal de Enfrentamento às Violências contra Crianças e
Adolescentes, Fluxos e Protocolos de Atendimento às crianças, aos
adolescentes e a suas famílias em situação de violência - são fruto de um longo
trabalho, muitas parcerias e de muitos esforços para enfrentar uma das piores
formas de violações de direitos humanos contra crianças e adolescentes.

Eles foram produzidos e tecidos “em várias mãos” com a certeza de que,
para se ter êxito no enfrentamento a esse complexo fenômeno, isso somente

seria possível através da construção e do fortalecimento das múltiplas redes de
proteção, ou seja, a convergência entre o Poder Executivo Municipal, o Conselho
Municipal de Direitos, as organizações sociais e a iniciativa privada de forma
propositiva, assim como a partir do desenvolvimento do Projeto Agente do Bem
e da parceria entre a Portocel e a Childhood Brasil para o fortalecimento do

Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescente em Aracruz-ES.

Unha do Tempo Projeto Agente do Bem

2018

Setembro

> Apresentação do Projeto Agente do Bem à rede de Barra do Riacho.

> Reunião com o Prefeito e as principais Secretarias Municipais para
apresentação do Projeto Agente do Bem.

> Realização do Diagnóstico Situacional dos serviços do Sistema de

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA).

Outubro

> Validação do Diagnóstico Situacional do SGDCA.

> Evento de engajamento empresarial (AMEAR, Sindicato dos

Estivadores, Ministério Público).
> Reunião na Prefeitura com os Secretários Municipais para início das

capacitações no Município.

Novembro e Dezembro

> Capacitação dos profissionais do SGDCA na “Prevenção e

Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes”:

67 participantes, em dois módulos de três oficinas num total 48 horas.
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2019

Fevereiro

> Reunião com o Prefeito e as principais Secretarias para apresentação
dos resultados de 2018 e do Plano de Ação 2019 com a solicitação da
formação da Comissão Municipal.

Março a JuSho

> Suspensão temporária das atividades por conta de mudanças
estrutura da Portocel com a nova sócia Suzano Papel e Celulose.

na

Agosto

> Reunião de retomada do Projeto com a Secretaria de Governo e

CMDCA-Aracruz para a publicação da portaria com a nomeação da

Comissão Especial que liderou a elaboração do Plano, Fluxos e

Protocolos de Atendimento.

Setembro a outubro

> Indicação dos membros da Comissão Especial de Trabalho para

Elaboração do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual

contra Crianças e Adolescentes.
> Realização de três módulos de oficinas, totalizando 48 horas, para a

elaboração do PMEVSCA com fluxos e protocolos de atendimento.
> Acompanhamento, com os representantes da Comissão, para

fechamento do PMEVSCA.

Dezembro

> Apresentação e entrega do PMEVSCA ao Prefeito e CMDCA.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1. Sobre os Resultados do Diagnóstico Situacional

2.1.2 População e Dados de Desenvolvimento Humano e
Vulnerabilidade

O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do

progresso, em longo prazo, em três dimensões básicas do desenvolvimento

humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação do IDH foi o de oferecer

um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB)
per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento

(PNUD).
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Índice de Desenvolvimento Humano Muoicipa! (!DH^) cma
r

População totai Populacao tofral asíirnaca
Espacialidade IDriM

2010 2018

Drasil 0.727 190.755 799 208 975.708

Espírito Santo 0 740 3.514 952 3.972.388

Aracruz 0.752 81.832 99.305

Linhares 0.724 141 306 170.364

Serra 0 739 409 267 507.598

Faixas dc Desonvolvímento Humano fVIuiiicipal

O

0.499|0,500 Q.59flJ_ü.600 0,638 ^0,700 0,799 |0,í»00 7

JL JL7—7

MUITQ BAIXO MÉDIOBAIXO ALIO MUITO ALTO

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano

O Município de Aracruz apresenta notável IDHM, maior que o índice

nacional, estadual e dos Municípios comparativos de Serra e Linhares.

v.
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2.1.3 Indicadores de Vulnerabilidade de Crianças e Adolescentes
’J3.^

CKA
%de

.crianças

que vivem

: , em

domicílios

em que

nenhum

dos

moradores

'tem o

ensino

fundamcnía-

completa

% de maes,
chefes de

família, som

1

%de'í5.v .%de

l4anos' ■
quenao

nao ^ . que

■ ■ ■ . q.mnáSv.;';"""’

u *

Taxa dp

analfabetismo °
Mortalidade

Espacialidadc aíc I ano
de Idade

ensino

fundamental

completo e
còm fiiho

menor do 15

anos de

icade

da

pcpulacao dc
15 anos ou

mais-de idade

V» '>

Brasil 16 70 56 85 3 31 2 89 9 61 17 23 30 39

Espírito Santo 14.15 55.07 3.02 2.46 8.12 14.39 28.87

Aracruz 13.70 49.96 1.61 3.02 7.42 15.60 21.9.9

Linhares 14.00 50.36 2.30 4.05 9.62 16.88 32.67

Serra 13.20 58.01 3.06 ' 2.79 5.55 15.37 24.14

1E

Fontes; Atlas do Desenvolvimento Humano (2010) e IBGE (2010)

Os indicadores de Aracruz demonstram que o Município apresenta
melhores resultados que os nacionais, estaduais e os municípios de
comparação, exceto nos casos de gravidez na adolescência (3.02%), fator que
é relacionado diretamente às violações de direitos de crianças e adolescentes.

' s

/■“"h
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2.1.4 Dados de VioSência Sexual de Crianças e Adolescentes

A tabela abaixo apresenta os números de casos de violência sexual contra

crianças e adolescentes registrados nos diferentes serviços que recebem esses
encaminhamentos e notificações.

áV ^ ’
1., •

Delegact|^Especializada'‘
da Criancá. Adoièscertê

/ e Idoso- ’

‘tV

Cbnseiho Tutelar

K Or!a
CGí’=elho

Tutetar Sede
«•

jan-ago 2G18 jan-ago 2018 jan-dez 2017 J&n-dez 2017

AbíiSÔ Sexual: 11 Abuso Sexual:,26 23 casos 21 casos

. Não distingue
abuso de

exploração sexual

Não distingue
abuso de .

exploração
sexual

Exploração Sexual: 0 Exploração Sexual: 2

Fontes: pesquisa de campo e dados fornecidos pelos órgãos responsáveis.

Pela análise dos dados acima, fica claro não haver uma unificação das
entradas dos casos na rede. Não há também distinção entre as formas de

violência sexual em todos- os serviços. Já os que fazem essa distinção adotam,
cada qual, uma terminologia própria. Embora os relatos sejam de que os casos
se tratam apenas de casos de abuso sexual, não há registro de casos de

exploração sexual de crianças e adolescentes.

Dessa forma, a subnotificação, em geral, deve ser ressaltada como

importante fator a ser compreendido e superado.

Inicia-se então a discussão, visando a necessidade de desenvolvimento

de metodologias e estratégias de registro dos casos, sistematização e unificação
das informações. Esse desafio não se limita ao Município em pauta, pois ocorre
em uma gama enorme de municípios em todo o País.

Essa metodologia e estratégia devem incluir também a classificação dos
tipos de violência sexual, possibilitando planejar melhores ações de prevenção e
enfrentamento. Para isso, o alinhamento conceituai sobre a temática é

condicionante.

2.1.5 Grupo Focai

Durante a realização do Grupo Focal, pode-se constatar que o Município de
Aracruz não possui fluxo de atendimento e prevenção às crianças, aos
adolescentes e às suas famílias em situação de violência.

Principais dificuldades apresentadas pelos 34 participantes do Grupo Focal
com relação aos fluxos e encaminhamentos da rede de Aracruz, descritos a

seguir.

• Identificação dos casos, principalmente de exploração sexual.

• Alta demanda de atendimento para a assistência social (CREAS).
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• Existência de territórios sem a abrangência de CRAS/Projetos
Sociais, principalmente de Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

» Inexistência de fluxograma/protocolos para atendimento à vítima de

violência.

ClViA

• Falta de capacitação para a rede que atende crianças/adolescentes

vítimas de violação de direitos.

• Adesão das famílias aos encaminhamentos.

• Morosidade do Sistema de Garantia de Direitos (SGD),
principalmente do sistema de justiça.

• Falta de estratégias e articulação da rede envolvida.

• Entendimento, pelas comunidades, sobre o que é a violação de
direitos e a realização da denúncia.

» Capacitação de toda a rede.

2.1.6 Compreensão sobre a Violência Sexual contra Crianças e

Adolescentes (VSCA)

Como mencionado anteriormente, a compreensão sobre o fenômeno da

VSCA é fator essencial para um funcionamento integrado da Rede de Proteção.
Em outras palavras, é importante que os atores do SGDCA “falem a mesma

língua”, a partir de um alinhamento conceituai, ao se depararem e atenderem
conjuntamente às situações de violência sexual contra crianças e adolescentes.
Antes ainda, as notificações advindas da comunidade, em geral, também se
ressentem da falta de clareza sobre o que é a VSCA, resultando em mais

subnotificações e não identificação e proteção em diversas situações.

Como foi visto no início deste relatório, a VSCA é um fenômeno complexo,
multifacetado, atravessado por fatores individuais, familiares, comunitários,

culturais, sociais e econômicos. Todos estão, em interação, de forma única em

cada um dos casos. É uma violência que se apresenta em diferentes contextos

e formas, devendo ser todos esses fenômenos considerados.

O SUAS e as políticas públicas de assistência social ainda estão em

implantação em todo o País, o que faz com que os problemas encontrados nos

municípios, em relação ao trabalho em rede de proteção à violência sexual contra

crianças e adolescentes, sejam praticamente os mesmos.

No município de Aracruz, o quadro não é diferente. A partir do contato com
o SGDCA, fica clara a dificuldade ainda presente na unificação da linguagem
sobre os conceitos de violência e em tudo que isso pode implicar. Embora
ressalte-se a presença importante de profissionais atuando há muito tempo na
rede - o que aprimora o olhar para o fenômeno -, encontram-se ainda

discrepâncias importantes que refletem diretamente naquilo que cada um
entende por se tratar de violência sexual contra crianças e adolescentes e, por
conseguinte, no trabalho desenvolvido junto aos casos.
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cmkOutro fator preocupante é a fala recorrente de alguns profissionais de que
as crianças “fantasiam” situações de violência sexual. Sem negar a capacidade
de fantasiàr das crianças, partir dessa conjectura, diante de uma suspeita de
VSCA, é grave e está longe de ser o recomendado, quando é considerada a

necessidade de proteger crianças e adolescentes.

Partindo desse pressuposto, casos têm sido deixados de ser notificados,
ou têm demorado muito tempo para chegar aos devidos serviços, pòis os
profissionais se colocam novamente na posição de averiguar a veracidade dos

fatos antes de realizar a notificação.

É essencial assumir a veracidade da fala da criança e do adolescente e

efetuar a notificação, deixando tanto a averiguação legal, quanto as avaliações
psicossociais para os serviços de referência responsáveis por essas ações.

Essa carência de alinhamento teórico reflete diretamente na prática
profissional, dificultando a comunicação entre os atores do SGD, gerando
conflitos e expectativas não correspondidas em relação ao trabalho do outro.

Como cada profissional acaba por trazer consigo um arcabouço teórico muito
próprio, que não necessariamente conversa com o dos demais colegas, a troca
de informações e o planejamento de ações, para proteção e atendimento direto,
ficam comprometidos e dependentes, em demasia, das individualidades de cada

profissional da rede.

3. PONTOS DE DESTAQUE SOBRE A VSCA NO CONTEXTO DO SGDCA

• Conforme os dados anteriormente citados, Aracruz apresenta bons
indicadores de desenvolvimento social; já os dados secundários IDHM e

IVS se destacam positivamente, se comparados com os indicadores do

Estado do Espírito Santo, dos municípios de controle e dos dados
nacionais.

® Aracruz está dividido em 5 distritos distantes geograficamente e com

realidades muito diversas (destaque para a região da Orla e as 12

comunidades indígenas). Nesse contexto, o único CREAS, na sede do

Município, não consegue atender a demanda dos distritos. Vale ressaltar

a necessidade de um olhar diferenciado em relação ao trabalho específico
com indígenas: 12 aldeias muito distantes (6 guaranis e 6 tupiniquins).

• Além de um único CREAS não conseguir atender toda a demanda dos

distritos de Aracruz, os serviços existentes não funcionam efetivamente

como uma Rede de Proteção, o que é tão necessário ao enfrentamento
da VSCA.

• Pelos relatos colhidos nas entrevistas, há exploração sexual de

adolescentes nas rodovias BR-101 e ES-010, visto que os adolescentes

pegam carona para outros estados, e também, em Barra do Riacho, existir

muitas casas, hotéis, pensões e repúblicas, onde residem trabalhadores

contratados pelas grandes empresas da região.

" Pode-se observar que em Barra do Riacho já existe uma rede configurada;
entretanto, na região de Barra do Sahy até Rio Preto, não existe nenhuma

articulação de rede.

[
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® Durante as entrevistas, foram muitos os casos relatados de transtornos

mentais, DSTs, “prostituição”, tráfico e uso de drogas.

3.1 Desafios para o Enfrentamento da VSCA no Contexto no SGDCA

Aracruz apresenta bons indicadores para a infância e a adolescência em

comparação ao País e ao restante do Estado do Espírito Santo. Esse

Município possui diversos serviços de atendimento; todavia, essa condição
não tem garantida a atenção necessária aos casos de Violência Sexual

contra Crianças e Adolescentes (VSCA). Esse cenário está relacionado a

alguns fatores relacionados a seguir.

® A complexidade da VSCA exige uma atenção em rede, com

alinhamento teórico conceituai de todos os profissionais dos

serviços envolvidos e também fluxos e papéis bem-definidos,
considerando os aspectos individuais, familiares, comunitários,
sociais e econômicos, isto é, trata-se de um fenômeno multicausai

e seu enfrentamento também deve ser plural, articulado, sistêmico

e em rede.

Os serviços existentes não funcionam como uma rede articulada e

integrada. Realizam atendimentos e ações isoladas e, na sua

maioria, não compreendem seu papel na prevenção e
enfrentamento das situações de VSCA.

• Como existe muita dificuldade na identificação das situações de
VSCA (abuso e exploração sexual), torna-se premente a

necessidade de um alinhamento conceituai e a compreensão dos

papéis de cada serviço e profissional.

3.2 Recomendações

Após a leitura e análise das entrevistas, as considerações sobre as falas

dos atores entrevistados e sobre a dinâmica do Grupo Focal em Aracruz,
somadas ao levantamento de dados secundários, pode-se tecer

considerações e ensaiar recomendações, tendo como “pano de fundo” o

cenário das políticas públicas de atenção à Violência Sexual contra Crianças
e Adolescentes, como se pode observar a seguir.

• Capacitar os profissionais da rede sobre a temática da VSCA,
alinhando teoricamente os conceitos.

• Parametrizar papéis e funções dos diferentes equipamentos,
profissionais e equipes na rede e nos fluxos de encaminhamento e

acompanhamento das ocorrências de VSCA.

« Fortalecer a atuação dos CTs, como porta de entrada na rede, e

fomentar a formação específica dos Conselheiros.

° Potencializar o planejamento de ações articuladas de prevenção de
VSCAJunto à comunidade com ênfase na atuação das escolas e dos

CRAS/CREAS.

/ >5
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CflíA• Intensificar a necessidade de um olhar específico e cuidadoso para
as questões indígenas.

• Elaborar o Plano Municipal de Erradicação de Violência Sexual

contra Crianças e Adolescentes com a constituição da Comissão

Municipal de enfrentamento ás violências contra crianças e

adolescentes, que tem por função a elaboração do Plano.

• Definir os fluxos de encaminhamento e acompanhamento das

situações de VSCA nos diversos serviços da rede com fomento de

práticas de registro e análise das informações geradas pela rede
para alimentar um plano de ação.

4. PRINCÍPIOS ÉTICOS E DIRETRIZES CONCEITUAIS PARA A

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL, FLUXOS E PROTOCOLOS

4.1 Sobre o Entendimento do Enfrentamento e Prevenção às Situações
de Violência

J

Considera-se que as situações de violência contra crianças e adolescentes

são fenômenos complexos e multicausais que envolvem muitos tabus e mitos: a

sexualidade humana, a família, o “muro do silêncio”, o gênero, o machismo etc.

O enfrentamento, para ser eficaz, só terá sucesso se for realizado em rede

e com todo o Sistema de Garantia de Direitos implicado, conhecendo seus

distintos papéis e funções.

Acredita-se que ^ vjolências^ sobretudo as sexuais, fazem parte_^e estão
djentro^da-sexualidade hurrrana. Entendé-se como sexualidade humana, algo ~
muito além do que o ato sexual em si, conforme as seguintes constatações.

A sexualidade humana foi vista de formas diversas no decorrer dos

tempos. Ao contrário do que se pensa, não se trata de um sinônimo de

.. genitalidade ou de reprodução.

* A sexualidade faz parte do desenvolvimento humano e é fundamenta!

para a saúde física e mental.

® O cuidado com esse aspecto, trata-se então de um cuidado com a saúde.

9 Falar de gênero, identidade de gênero, aparelho reprodutivo, menarca,

semeriarca, masturbação, gravidez, parto, aborto, entre tantas outras

temáticas, é falar de sexualidade.

® É um fenômeno que não pode ser tomado como exterior a outros

aspectos da vida e influencia pensamentos, emoções, sentimentos e a

saúde global do indivíduo.

• É manifestada desde o momento do nascimento até a morte.

Falar sobre sexualidade humana é falar também dos Direitos Sexuais d©

Crianças e Adolescentes, os quais:

• São direitos humanos universais;

■ 'v
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• Baseiam-se no direito à liberdade, dignidade e igualdade para todos os
seres humanos;

• Incluem o respeito à fase de desenvolvimento do ser humano, daquilo

que ele é capaz de compreender, consentir, sem ser invadido, sem ser

usado como objeto do desejo de outrem;

* É um bem-estar sexual, enquanto necessidade para o desenvolvimento;

Considera-se ainda, conforme unanimidade entre os vários

pesquisadores sobre a temática e a vasta literatura e evidência científica, que

para que se tenha sucesso nas ações de prevenção ao fenômeno das violências

é fundamental as seguintes ações.

• Trabalhar projetos e ações permanentemente relacionados à

sexualidade humana em todos os espaços que atuam crianças e

adolescentes.

® Ensinar educação sexual na escola, desde a educação infantil ao ensino

médio, de acordo com a especificidade de cada idade.

• Capacitar profissionais para que tenham entendimento sobre o tema

sexualidade” para fins de desenvolvimento desse trabalho.

• Realizar programas, projetos e ações, permanentes, que trabalhem as

questões dos direitos sexuais e reprodutivos de crianças, adolescentes

e famílias.

j

1

X

u

e Desmitificar os tabus e sensos comuns.

Sobre a VioSência Sexual Contra Crianças e Adolescentes e o

Sistema de Garantia de Direitos

4.2.

4.2.1. Formas de Violência contra Crianças e Adolescentes
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• Física: é o uso da força física de forma intencional por um agente agressor

adulto ou mais velho do que a criança ou o adolescente. A violência física pode
deixar ou não marcas evidentes e, nos casos extremos, pode causar a morte.

Normalmente, os agentes agressores são os próprios pais ou responsáveis que,
muitas vezes, machucam a criança ou o adolescente sem a intenção de fazê-lo.

Exemplos: palmadas, beliscões, espancamentos etc.
• Psicológica: qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito

em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento,
humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento,
ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática, que possa
comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional. Exposição, direta ou
indireta, a crime violento. Quanto á alienação parental, é entendida como a

interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida
ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua

autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com esse. Exemplos:

insultos, xingamentos, humilhações etc.
• Negligência: ato de omissão do responsável pela criança ou pelo adolescente

em prover as necessidades básicas para seu desenvolvimento sadio. Pode

significar omissão em termos de cuidados diários básicos, tais como:

alimentação, cuidados médicos, vacinas, roupas adequadas, higiene, educação
e/ou falta de apoio psicológico e emocional ás crianças e aos adolescentes.

Normalmente, a falta de cuidado geral está associada à falta de apoio emocional

e ao carinho. Exemplo: privação de necessidades básicas, físicas e

emocionais (alimentação, saúde etc.),
o Violência Institucional praticada por agente público no desempenho de

função pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos

comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à criança ou ao
adolescente vítima ou testemunha de violência. Exemplo: deixar de

notificar suspeita ou casos confirmados de violência contra crianças e
adolescentes.

4.2.2. A Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um ato invasivo e

cruel, uma das mais graves manifestações da violência que interfere nas
dimensões físicas, psíquicas, culturais e sociais de crianças e adolescentes.
Trata-se de uma violação dos Direitos Humanos que ocorre no mundo todo e

está ligada a fatores culturais, sociais, pessoais e econômicos.

Esse fenômeno complexo e multifacetado passou a ser compreendido
como consequência de fatores ligados ás relações desiguais entre homens e

mulheres, adultos e crianças, brancos e negros, ricos e pobres. Sua análise levou
em consideração diversas interfaces a partir do momento em que o assunto foi
focalizado como problema social, ganhando visibilidade para além do âmbito
familiar privado, onde, até então, encontrava-se recluso.

No Brasil, atinge milhares de meninas e meninos cotidianamente - muitas

vezes de forma silenciosa, comprometendo sua qualidade de vida e seu

desenvolvimento físico, emocional e intelectual.

É importante lembrar que no contexto histórico-social de violência

endêmica no País, onde a violência sexual está inserida, prevalece uma cultura
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Ciaide dominação e de discriminação social, econômica, de gênero e raça. No
entanto, o recente paradigma de uma sociedade de direitos rompe com esses

padrões antigos e propõe a construção de uma nova cultura de proteção e
respeito aos Direitos Humanos das crianças e dos adolescentes, o que implica
tecer relações de trocas afetivas e de aprendizagem, coibir abusos, enfrentar as
ameaças, proteger os vulneráveis, as testemunhas e, finalmente,
responsabilizar, oferecendo serviços de atendimento psicossociais a autores de
violência sexual.

/'•'S

Uma das maiores dificuldades para enfrentar o problema da violência

sexual contra crianças e adolescentes é que inúmeros casos não são

denunciados ou mesmo identificados como tal. A cultura de subnotificação nos
impede de ter dados precisos sobre o real cenário do problema no Brasil. Soma-

se a isso a falta de organização dos dados, uma sistematização que unifique as
denúncias.

4.2.3 Conceitos da Violência Sexual

■' '{

A violência sexual contra crianças e adolescentes é qualquer forma de contato
sexual entre uma pessoa mais velha e uma criança ou um adolescente.

Tal violência não se configura apenas com a conjunção carnal,

propriamente dita. Carícias, manipulação da genitália, palavras obscenas,
circulação indevida de imagens de crianças e adolescentes, exposição dos
órgãos genitais para eles, sexo oral ou anal também são atos de violência sexual.

Essa relação nem sempre vem acompanhada de violência física, mas só se

concretiza porque o adulto impõe sua superioridade física e intelectual. Assim, o
autor da violência consegue dominar a criança ou o adolescente física e

psicologicamente. É por isso que é comum as vítimas se calarem diante da

violência sexual.

É muito importante ressaltar que um suposto consentimento da criança ou do
adolescente com o ato abusivo deve ser sempre questionado, considerando-se

o poder do adulto sobre eles, além de sua condição de pessoa ainda em
desenvolvimento. A responsabilidade é sempre do adulto, pois a violência sexual

ultrapassa os limites, inclusive, daquilo que a criança ou o adolescente pode
consentir.

A violência sexual pode ser das maneiras seguintes classificada.

i

® Expioração Sexual - relação sexual entre uma criança ou um

adolescente e um adulto, mediada por alguma forma de pagamento ou

troca. A exploração sexual não está, obrigatoriamente, ligada ao
pagamento com dinheiro. Uma pessoa que pede favores sexuais de um

adolescente em troca de uma carona, por exemplo, está praticando
exploração sexual. Em alguns casos, manifesta-se numa lógica perversa
de comércio, onde há presença de agenciadores ligados a redes

criminosas.

° Abuso Sexual - a criança ou o adolescente é usado para a satisfação
sexual de pessoas mais velhas. Essas relações são impostas diante de

ameaças de violência física, de métodos de convencimento ou sedução
e, até mesmo, por coação exercida por uma pessoa mais rica, com mais
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status. O adulto sempre possui mais poder físico, psíquico e, em algumas
vezes, social, que a criança ou o adolescente. O abuso sexual também

pode ser praticado por adolescentes em relação a crianças.

Quando é cometido por algum membro da família é chamado de abuso

sexual intrafamíliar. Na maioria desses casos, o autor da violência é alguém
em que a criança confia e, nesse sentido, alguém com quem tem um vínculo
afetivo significativo.

O abuso sexual extrafamiliar ocorre fora do ambiente familiar e doméstico;
contudo, geralmente também é praticado por uma pessoa próxima da criança ou
do adolescente; vizinhos, amigos da família, educadores, médicos, responsáveis
por atividades de lazer, líderes religiosos, etc. Apenas eventualmente o abusador

é uma pessoa totalmente desconhecida. O abuso sexual é cometido em todos

os níveis sociais, econômicos, religiosos e étnicos, ou seja, significa que pode
acontecer em qualquer tipo de família - ricas, pobres, brancas, negras, asiáticas,
católicas, evangélicas, umbandistas, trabalhadores, desempregadas,
autoridades etc.

4.3. O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE (SGDCA)

A Constituição de 1988 reafirma o dever do Estado de garantir

obrigatoriedade e gratuidade no acesso às políticas públicas.

A garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes está preconizada
na Carta Constitucional por meio do seu artigo 227:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde,
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,

aiém de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. ” (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 65, de 2010)

A regulamentação dos artigos da Constituição ocorre por meio de diferentes
leis federais, tendo destaque: as Leis n° 8.080/90 e n° 8.142/90, que estabelecem
0 Sistema Único de Saúde (SUS); a Lei n° 8.069/90, que institui o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA); a Lei n° 8.742/93, que define a Lei Orgânica
de Assistência Social (LOAS); a Lei n° 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e

Bases da Educação (LDB). Esse marco regulatório tem trazido significativas
mudanças para a gestão de políticas públicas, com destaque para a

descentralização político-administrativa, a participação social assegurada por
meio dos conselhos e a universalidade do atendimento.

Com a aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social, em 1993, a política
de Assistência Social tornou-se um direito do cidadão, passando da esfera
privada para a esfera pública. O acesso a benefícios e à renda é uma das

garantias do exercício do direito à assistência e precisa estar articulado à

proteção da família, infância e juventude. O benefício da renda mínima pode ser
uma das mediações para fortalecer a relação família-escola/crian ça - vinculando
a sua prestação à frequência da criança e do adolescente à escola -, não só
Apoio:
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para uma efetivação do processo de ensino-aprençSizagem, mas para a ruptura
da reprodução da pobreza.

Ao estabelecer o modo de organização da assistência social no Brasil, o

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) define que a proteção a ser
oferecida se organizará em Proteção Social Especial e Proteção Social Básica.
Assim a Política Nacional de Assistência Social afirma que cabe à proteção
social garantir a segurança de sobrevivência - de rendimento e autonomia de

acolhida e de convívio ou vivência familiar.

Os serviços de Assistência Social de Proteção Social Básica são executados,

preferencialmente, nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). A
Proteção Social Éspecial de média e alta complexidade tem foco na execução
de serviços especializados, cujo objetivo é a proteção de indivíduos e famílias

em situações de risco pessoal ou social, cujos vínculos sociais e familiares estão

fragilizados e/ou os direitos sociais foram violados. A proteção social especial de
média complexidade tem o Centro Especializado de Assistência Social (CREAS)
como espaço físico de referência para execução direta dos serviços
especializados, sendo de responsabilidade do poder público.

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), as ações deverão
ser implantadas de forma articulada e sistêmica por meio de organizações
governamentais e da sociedade, constituindo assim o Sistema de Garantia de

Direitos (SGD) que está distribuído em três eixos estratégicos.

A tabela, a seguir, apresenta a disposição dos órgãos, organizações,
programas e serviços nos eixos do SGD, de acordo com a sua finalidade e área

de atuação.

/

4.3.1. Eixos do Sistema de Garantia de Direitos

SISTEMA DE
GARANTIA DE DIREITOS

.©t#V Q f

Poder

_ Judioiéno
Ministério
-Público

Defensoria

Pública

Conselhos /
Tutelares -I

Assistência Social

Cultura

e LazerFamília

Criança
.eV I

Educação

Saúde
PROfOÇÃO >

Serviços e organizações
lONGs) que fazem com
queos direitos previstos

em Lei se tomem

reafidode

Responsável peiq 0(61650
legqLdõs direitós de

I crianças e adolescentes e
Entidades Sociais i responsabizaçòo daqueles

de Defesa i que nõo os cumprem. •

Policias

Estedo

Ouvidorias: ■ .t ONGs

Familia
■ -3

V.Aquele que-viso o cumprimento do
Estatutodo Gnanço e do Adolescente. Sé o Lei nõo é curriprida,

pode-se denunclar poro punir quem nõo cumpriu. Todos
fazemos porte desse eixo

I

órgãos e poderes - Óígãos e entidàSÍN
de controle ; legitimados

CAArt, 210)

Conselhos i Conselhos Sociedade

de Direitos ■ : Setonais ; Civil í:

: interno: é externo

É no interior do SGD que ocorre a interação de diferentes espaços

instrumentos e atores sociais, realizando a articulação e retroalimentação, assim
como promovendo a complementaridade entre os Eixos Promoção, Defesa e
Controle.

j
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'j5> 'O Eixo Promoção se refere à formulação e ao desenvolvimento da

política de atendimento, seja por rheio da articulação das políticas públicas, seja
através dos programas, projetos e serviços de atenção aos direitos humanos de

crianças e adolescentes, bem como da execução de medidas proíetivas e de

execução de medidas socioeducativas. Os principais atores responsáveis pela

promoção desses direitos são as instâncias governamentais e da sociedade civil,

que se dedicam ao atendimento direto, prestando serviços públicos e/ou de

relevância pública, como fundações e ONGs dentre outros.

As organizações, que estão localizadas no Eixo Defesa, têm a atribuição

de fazer cessar as violações de direitos e responsabilizar o autor da violência.

Elas têm, como principais atores, os Conselhos Tutelares (CT), o Ministério

Público (Centros de Apoio Operacionais, Promotorias Especializadas), o

Judiciário (Juizado da Infância e Juventude, Varas Criminais Especializadas,

Comissões Judiciais de Adoções), Defensoria Pública e órgãos da Segurança

Pública (Polícias Civil, Militar, Federal e Rodoviária, Guarda Municipal,
Ouvidorias, Corregedorias e Centros de Defesa).

c

Já o terceiro eixo, o Controle, representa a fiscalização exercida sobre as

atividades de pessoas e órgãos, pãra que não se desviem das normas

preestabelecidas. Esse eixo é responsável pelo acompanhamento, avaliação e
monitoramento das ações de promoção e defesa dos direitos humanos de

crianças e adolescentes, e deve ocorrer, primordialmente, impulsionado pela
sociedade civil e por meio de instâncias públicas colegiadas.

4.3.2. Os serviços do Sistema de Garantia de Direitos da

Criança e do Adolescente de Aracruz''

O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e Adolescente (SGDCA), no

Município de Aracruz, é composto por uma rede de serviços diversificada e

numerosa com grande potencial de ação na proteção integral das crianças e dos
adolescentes. Entretanto, será necessário o aprimoramento de sua articulação e
integração.

Em conformidade com Lei n° 4.007/2015, a Política Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente é executada pelo SGDCA e composta pela seguinte
estrutura:

I. Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA;

III. Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA;

IV. Conselhos Tutelares;

V. Entidades de Atendimento governamentais e não governamentais;

iFonte; https://seciu.es.Bov.br/rede-estadual-de-en5ino
http://www.pma.es.gov.br/

Acessado em 14/11/2019
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VI. Serviços Públicos especializados no atendimento de crianças,
adolescentes e famílias.

Distribuindo os serviços da rede de atendimento, em conformidade com os

três eixos estratégicos que compõem o SGDCA, previstos na Resolução
CONANDA n° 113/2006, tem-se:

No Eixo Promoção, os serviços e ações que consolidam os direitos

preconizados às crianças e aos adolescentes, realizados de forma transversal e

intersetorial pelas políticas públicas de saúde, educação, assistência social,

cultura, esporte e lazer entre outras.

A Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composta

por entidades de atendimento não governamentais, como a Associação
Beneditina de Educação e Assistência Social - Abrigo Recanto Feliz, a

Associação Lar São José Raio de Luz, a Associação Amigos da Justiça - Projeto
Saber Viver, a Associação dos Amigos do 25° Grupo Escoteiro Jequitibá, a

Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Aracruz - APAE, a Caritas

Diocesana de Colatina - Projeto Girassol, o Instituto Preservarte, a Associação
Cultural Recreativa Beneficente Presbiteriana de Aracruz - Projeto Minha
Chance e o Centro de Orientação e Encaminhamento Profissional - COEP.

No âmbito da Política de Assistência Social, existem atualmente: nove

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), que ofertam os serviços de
Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV); o CREAS, que atua nos serviços de
Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e aos Indivíduos (PAEFI); o
Serviço de Medida Socioeducativa (MSE); o Serviço Especializado em

Abordagem Social; o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETl). Para
a oferta do Serviço de Acolhimento Institucional, hà, sob a gestão municipal, a
Casa de Acolhimento Provisório.

A Política Municipal de Educação conta com um total de 50 Instituições de
Ensino, sendo 34 na zona urbana e 16 na zona rural do Município. Dessas 50,

17 são instituições de Ensino Infantil (CMEI) - sendo um CMEI indígena, 26 são
instituições de Ensino Fundamental (EMEF) - sendo cinco indígenas e sete são
instituições que contemplam o Ensino Infantil e Ensino Fundamental (CMEB).

O Ensino Médio é ofertado sob a gestão da Secretaria Estadual de

Educação, havendo atualmente sete Escolas Estaduais de Ensino Médio, que
também oferecem Ensino Fundamental (EEEFM).

Em Aracruz, no âmbito da Política Municipal de Saúde, existem 23

Unidades Básicas de Saúde (UBS), o Centro de Especialidades Médicas

(CEMA), o Programa de Saúde Viva Mulher - Casa Rosa, o Programa de Saúde

Mental, o Centro de Reabilitação Física de Aracruz (CREARA), a Unidade de
Pronto Atendimento (UPA) de Vila Rica. Na rede filantrópica, o Hospital e
Maternidade São Camilo para o atendimento de emergências.

Constitui 0 Eixo Defesa, dois Conselhos Tutelares - o da Sede e o da Orla,

a Vara da Infância e Juventude de Aracruz, a Promotoria da Infância do Ministério

Público do Espírito Santo, a Defensoria Pública, a Polícia Militar e a Delegacia

Especializada da Polícia Civil.
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O Eixo Controle e Efetivação de Direito realiza o monitoramento e a

fiscalização das ações dos Eixos Promoção e Defesa, através do Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Aracruz (CMDCA), do
Conselho da Pessoa com Deficiência, dos conselhos setoriais das áreas afins -

Conselhos de Saúde, Educação e Assistência Social.

EIXO PROMOÇÃO

í i t i -

Criança e Adolescente Associação Beneditina de Educação e Assistência Social - Abrigo
Recanto Feliz

Criança e Adolescente Associação Lar São José Raio de Luz

Criança e Adolescente Associação Amigos da Justiça - Projeto Saber Viver

Criança e Adolescente Associação dos Amigos do 25° Grupo Escoteiro Jequitibá

Criança e Adolescente Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Aracruz -

APAE

Criança e Adolescente Caritas Diocesana de Colatina - Projeto Girassol

Criança e Adolescente Instituto Preservarte

Associação Cultural Recreativa Beneficente Presbiteriana de

Aracruz - Projeto Minha Chance
Criança e Adolescente

Criança e Adolescente Centro de Orientação e Encaminhamento Profissional - COEP

Assistência Social CRAS de Itaputera

Assistência Social CRAS de Morobá

Assistência Social CRAS de Bela Vista

Assistência Social CRAS de Santa Cruz

Assistência Social CRAS de Caieiras Velhas

Assistência Social CRAS de Barra do Riacho

Assistência Social CRAS de Vila do Riacho

Assistência Social CRAS de Guaraná

Assistência Social CRAS de Jacupemba

Assistência Social CREAS

Assistência Social Casa de Acolhimento Provisório

CMEB Álvaro Souza - Ens. Infantil e Ens. FundamentalEducação

Educação CMEB Esther Nascimento Santos - Ens. Infantil e Ens.

Fundamental

Educação CMEB Honório N. de Jesus - Ens. Infantil e Ens. Fundamental

S®
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Educação CMEB José Mambrini - Ens. Infantil e Ens. Fundamental

Educação CMEB Mário Leal Silva - Ens. Infantil e Ens. Fundamental

Educação CMEB Paulo Freire - Ens. Infantil e Ens. Fundamental

Educação CMEB ProP Maria L. Devens - Ens. Infantil e Ens. Fundamental

Educação CMEI Amália Coutinho

Educação CMEI Balão Mágico

Educação CMEI Chapeuzinho Vermelho

Educação CMEI Cinderela

Educação CMEI Criança Feliz

Educação CMEI Donatila Coutinho

Educação CMEI Epifânio Pontin
!

Educação CMEI Francisca Rocha Ribeiro

Educação CMEI Marília R. Scarton Coutinho

Educação CMEI Narizinho

Educação CMEI Nova Colatina

Educação CMEI Novo Irajá

Educação CMEI Sete Anões

Educação CMEI Tia Anastácia

Educação CMEI Vera Lúcia Devens Rabello

Educação CMEI Vovó Jandira

Educação CMEII Caeira Velha

Educação EMEF Abílio Correia de Amorim

Educação EMEF Coqueiral

Educação EMEF Ezequiel Fraga Rocha

Educação EMEF Itaparica

Educação EMEF José Marcos Rampinelli

Educação EMEF Luiza Silvina Jardim Rebuzzi

Educação EMEF Marechal Costa e Silva

Educação EMEF Nova Santa Cruz

Educação EMEF Novo Irajá
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Educação EMEF Placidino Passos

Educação EMEF Prof Bárula Neves dos Santos

Educação EMEF Prof Maria Inês D. Valentina

Educação EMEF Samoel Costa

Educação EMEF Santa Cruz

Educação EMEF Zenília Varzem Ribeiro

Educação EMEF Zilca NUnes Vieira Bermudes

Educação EMEFI Caeiras Velha

Educação EMEFI Dorvelina Coutinho

Educação EMP Balneário Sauê / EMP Mar Azui

Educação EMPI Três Palmeiras

Educação EMPI Irajá / EMPI Pau Brasil

Educação EMU Córrego São José / EMU Rio Francês

Educação EMU Nova Esperança

Educação CEEMTI Monsenhor Guilherme Schmitz

Educação EEEFM Prof. Aparício Alvarenga

Educação EEEFM Dylio Penedo

Educação EEEFM Ermentina Leal

Educação EEEFM Caboclo Bernardo

Educação EEEFM Primo Bitti

Educação EEEM Misael Pinto Netto

Saúde Unidade de Saúde Barra do Riacho

Saúde Unidade de Saúde Barra do Sahy

Saúde Unidade de Saúde Bela Vista

Saúde Unidade de Saúde CAIC

Saúde Unidade de Saúde Coqueiral 02

Saúde Unidade de Saúde Coqueiral 01

Saúde Unidade de Saúde Guaraná

Saúde Unidade de Saúde Guaxindiba

Saúde Unidade de Saúde Jacupemba
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Saúde Unidade de Saúde Jequitibá

ÇytiíÈí-!.Saúde Unidade de Saúde Mambrini

Saúde Unidade de Saúde Santa Cruz

Saúde Unidade de Saúde Santa Rosa

Saúde Unidade de Saúde Vila do Riacho

Saúde Unidade de Saúde Vila Rica

Saúde Unidade de Saúde Morobá

Saúde Unidade de Saúde Indígena - Caieiras Velhas

Saúde Unidade de Saúde Indígena - Comboios

Saúde Unidade de Saúde Indígena - Boa Esperança

Saúde Unidade de Saúde Indígena - Pau Brasil

Saúde Unidade de Saúde Mar Azul

Saúde Unidade de Saúde Novo Irajá

Saúde Unidade de Saúde Biriricas

Saúde Centro de Especialidades Médicas (CEMA)

Saúde Programa de Saúde Viva Mulher - Casa Rosa

Saúde Centro de Reabilitação Física de Aracruz (CREARA)

Saúde Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Vila Rica

Saúde Hospital e Maternidade São Camilo

Saúde Programa de Saúde Mental

EtXO DEFESA

Conselho Tutelar da Sede

Conselho Tutelar da Orla

Vara da Infância e Juventude de Aracruz

Promotoria da Infância do Ministério Público do Espírito Santo

Polícia Militar

Delegacia Especializada da Polícia Civil

Defensoria Pública
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CfViAConselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Aracruz (CMDCA)

Conselho da Pessoa com Deficiência

Conselho Municipal de Saúde

Conselho Municipal de Assistência Social

Conselho Municipal de Educação

5. Â NORMATIZAÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS A LE! N®

13.431/2017 E O DECRETO N® 9.603/2018 (ESCUTA ESPECIALIZADA E O

DEPOIMENTO ESPECIAL)

A elaboração do Plano Municipal dos Fluxos e Protocolos de

atendimento da Rede de Proteção de Aracruz foram alinhados aos preceitos e
marcos legais da Lei e do Decreto.

A Lei n® 13.431, de 4 de abril de 2017, normatiza e organiza o Sistema
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de

violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violência nos termos do

artigo 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança
e seus protocolos adicionais, da Resolução n° 20/2005 do Conselho Econômico

e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, bem como

estabelece medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em

situação de violência.

O Decreto n® 9.603, de 10 de dezembro de 2018 regulamenta a Lei n°

13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do
adolescente vítima ou testemunha de violência.

Com a Lei n° 13.431/2017 e o Decreto n° 9.603/2018, objetivou-se
normatizar e definir os papéis de cada um dos atores do Sistema de Garantia de

Direitos, a fim de garantir os preceitos constitucionais e evitar a revitimização de
crianças e adolescentes em situação de violência, seja no depoimentos especial
- evitando que a criança e o adolescente tenha que repetir sucessivamente a
fala da revelação da violência em vários espaços diferentes -, seja na escuta
especializada, espaços de escuta, acolhimento e atendimento às situações de
violência desde a revelação e em todo o processo de acompanhamento da
criança, do adolescente e suas familias. Desse modo, evitar-se-á, sobretudo, que
sejam revitimizados(as) em sucessivos encaminhamentos desconectados,
sobrepostos ou mesmo desnecessários.

Segundo o artigo 5°, inciso II do Decreto n° 9.603/2018, entende-se por
revitimização; “Discurso ou prática institucional que submeta crianças e
adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem
as vítimas ou testemunhas a reviver a situação de violência ou outras situações
que gerem sofrimento, estigmatização ou exposição de sua imagem. ”
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importante conceituar e diferenciar:

Revelação: quando a criança ou o adolescente relata para um ator da Rede

de Proteção a situação da violência que foi submetida. A revelação pode
ocorrer para o profissional da saúde, educação, segurança pública,
assistência, Conselheiro Tutelar entre outros atores.

Acolhimento: trata-se do manejo da revelação e dos primeiros
encaminhamentos a partir da violência revelada. É fundamental para a

proteção da criança e do adolescente.

Acompanhamento: atendimento da criança, do adolescente e da sua

família com o objetivo de proteger essa criança e esse adolescente,
propiciando a superação da violência.

Proteção: ações para garantir os direitos da criança e do adolescente, a
fins de propiciar que eles não estejam expostos a situações de violência.

5.1 Diretrizes

> Abrangência e integralidade, devendo comportar a avaliação e a atenção
de todas as necessidades da vítima decorrentes da ofensa sofrida.

> Capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos
profissionais.

> Estabelecimento de mecanismos de informação, referência,
contrarreferência e monitoramento.

> Planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento,
respeitadas as especificidades da vítima ou testemunha e de suas

famílias.

> Celeridade no atendimento, que deverá ser realizado imediatamente - ou

tão logo quanto possível -, após a revelação da violência.
> Priorização do atendimento, em razão da idade ou de eventual prejuízo

ao desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção preventiva.
> Mínima intervenção dos profissionais envolvidos.
> Monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento.

> Nos casos de violência sexual, caberá ao responsável da Rede de

Proteção garantir a urgência e a celeridade necessárias ao atendimento

de saúde e à produção probatória, preservada a confidencialidade .

> As denúncias recebidas serão encaminhadas:

• à autoridade policial do local dos fatos, para fins de apuração;

• ao Conselho Tutelar, para aplicação de medidas de proteção;

• ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição
específica.
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5.2 Escuta Especiatizada2

A escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de

violência com criança ou adolescente perante órgão da Rede de Proteção, cujo
relato deve ser limitado estritamente ao necessário para o cumprimento de sua
finalidade. É realizado pelos órgãos da Rede de Proteção nos campos da

Educação, Saúde, Assistência Social, Segurança Pública e Direitos

Humanos.

Seu objetivo é assegurar o acompanhamento da vítima ou da testemunha de

violência para a superação das consequências da violação sofrida, limitado ao

estritamente necessário para o cumprimento da finalidade de Proteção Social e
Provimento de Cuidados.

Essa lei aprofunda as atribuições específicas entre os órgãos da saúde,

assistência social e segurança pública. Também reforça o importante papel de
controle dos Conselhos Tutelares. Nesse sentido, a lei busca não só coibir os

atos criminosos, mas também avaliar a capacidade de proteção das famílias e o

papel do Estado em apoiá-las.

jKT-r-.srsi

IMPORTANTE

A Escuta Especializada deve ser realizada por todos os serviços que compõem
o Sistema de Garantia de Direitos. Todos!

Lembrando que a Escuta Especializada começa na revelação, por parte da

criança ou do adolescente, da violência sofrida. Toda a rede, que atende de

alguma forma crianças e adolescentes, deve estar preparada e capacitada para

realizar o acolhimento e encaminhamento da criança e do adolescente quando

ocorrer a revelação.

Os procedimentos para a realização da escuta especializada, desde a

revelação da criança ou do adolescente, deverão considerar os itens elencados

a seguir.

> Este é o primeiro passo do atendimento humanizado, cujo objetivo será
identificar as necessidades apresentadas pela criança ou pelo
adolescente e suas famílias, incluindo demandas de encaminhamentos

imediatos.

> A criança e o adolescente, que espontaneamente revelarem fatos sobre

uma violação de seus direitos a um dos atores, deverão ser ouvidos em

ambiente reservado, de forma atenta e sem interrupção. Ao ouvir a

revelação, esses deverão primar pelo absoluto sigilo do que fora relatado,

protegendo-os de qualquer exposição nos ambientes institucionais que

eles frequentam.

iConforme Lei 13.431/2017 e o Decreto ns 9.603/2018 (Escuta Especializada e o Depoimento

Especial).
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> O profissional que fizer o acolhimento deverá anotar tudo o que lhe foi

dito, assim que possível, pois poderá ser utilizado em procedimentos

legais posteriores.
> Os próximos procedimentos necessários deverão ser explicados,

reforçando serem eles sempre para a proteção da criança e do

adolescente.

> A disponibilidade deverá ser demonstrada para novas conversas ou outra

ajuda que a criança e o adolescente possam vir a precisar.
> O relatório deve ser sucinto, considerando o que fora relatado pela criança

ou pelo adolescente, escrevendo com as suas próprias palavras. A

linguagem deverá ser compatível com a idade.
> Informação sobre os procedimentos formais e de existência de serviços

específicos.
> Liberdade de expressão da criança.
> Os questionamentos que fujam do objetivo da escuta especializada

deverão ser evitados; em hipótese alguma, deverá haver investigação

sobre os fatos ocorridos, pois isso não é o papel ou função da Rede de

Proteção.

5.3 O Depoimento EspecíaP

É o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha

de violência perante autoridade Policial e Judiciária. A finalidade do

depoimento especial é de produção de provas. O depoimento especial deverá

primar pela não revitimização e pelos limites etários e psicológicos de

desenvolvimento da criança ou dp adolescente.

--■V

IMPORTANTE

O Depoimento Especial tem como objetivo a produção de provas para a

responsabilização do autor da violência, cuja responsabilidade é exclusiva da

autoridade judiciária ou policial. Está previsto para acontecer em ambiente

preparado para a oitiva (sala de Depoimento Especial), realizada por profissional

treinado e capacitado no uso de protocolo forense, devidamente adaptado e

aprovado pelas autoridades competentes.

Estabelece a produção antecipada de provas, de forma a diminuir o número

de vezes que meninas e meninos precisam relatar o fato ocorrido. É obrigatória

quando a criança tiver até 7 anos, e para todos os casos de violência sexual. Já

para outras formas de violência e outras faixas etárias está previsto, mas não é

obrigatório.

iConforme Lei ns 13.431/2017 e o Decreto n® 9.603/2018 (Escuta Especializada e o Depoimento

Especial).
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Pg II"Reforça o status de segredo de justiça na tramitação dos casos de

violências contra crianças e adolescentes, estabelecendo pena de reclusão de 1
(um) a 4 (quatro) anos e multa para quem violar o sigilo do depoimento especial.

Nos processos de investigação, o depoimento da criança ou do

adolescente deve ser concebido como último recurso, somente nos casos em

que a materialidade necessite ser comprovada pelo método testemunhai.

Sempre que possível, a autoridade de segurança pública deve ouvir a

pessoa a quem a criança ou adolescente fez a revelação, bem como valer-se de

registros anteriores sobre a ocorrência.

5.4 O Trabalho Específicos dos Profissionais e Serviços do Sistema de

Garantia de Direitos

ísar

A Lei n° 13.431/2017 e o Decreto n° 9.603/2018 (Escuta Especializada e o
Depoimento Especial) trouxeram a normatização do Sistema de Garantia de

Direitos, buscando identificar detalhadamente os papéis e funções de cada
serviço de atendimento e proteção às crianças e aos adolescentes, a fim de

procurar evitar a sobreposição de papéis, encaminhamentos equivocados e/ou

ineficientes, sobretudo para se evitar a revitimização.

Portanto, a seguir descrever-se-á o proposto pela Lei n° 13.431/2017 e pelo
Decreto n° 9.603/2018:

SISTEMA DE
GARANTIA DE DIREITOS

O írabaiho específico dos .-Órgãos da Rede de Proteção

€q«selhQ' Tutelar

'^ Aplica medidas de proteção a crianças õu adolescentes com os seus direitos

ameaçados ou vioíados.

v'Deve ser comunicado de todos os casos de violência contra crianças e

adcileseentes na sua esfera de atuação territorial.

A Ouve a criança e o adolescente soménte quando necessáriG para aplicar medida

proteíiva.

A Recebida a notificação, o Conselho Tutelar deverá efetuar o registro do

atendimento realizado, do qual deverão constar as informações coletadas cõm o

familiar ou o acompanhante, da Criança ou do adolescente e aquelas necessárias

à aplicação da medida de proteção dâ criança ou do adolescente.

J —
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SISTEMA DE •
GARANTIA DE DIREITOS
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r:'gí\o trabalho espeeífiço dos órgãos da Rede de Proteção

SCO!.^

A escola pode constituir-se em um espaço de identificação de sinais de violência

e/ou de revelação de situações de violência contra crianças e adolescentes.

Os profissionais, de educação devem estar atentos a alguns comportamentos que

podem sinalizar que ã criança e o adolescente tem sido vítima de violência.

y Quando a criança e o adolèscente revelar atós de violência no espaço escolar, o

membro da comunidade escolar deve acolher a criança e o adolescente, escutá-lo

sèrti interrupções; còm um mínimo de questionamento,

v'As redes de ensino deverão contribuir para o enfrentamenío das vulnerabilidadès

que poSsam comprometer o pleno dêsenvolvimenío escolar de crianças e

adolèscentes por meiò da implementação de.programas de prevenção à violência.

^ © -gí © ■■ @ ■: ^ SISTEMA DE
GARANTIA DE DIREITOS

«.®se ©ae-'®!*® «ija o4Mr--©iS6•9 .'90-#- a-do -

O trabalho específico dos órgãos da Rede de Proteção

^ IMS
'^Qs serviços de atenção às pessoas em situação de violência estão organizados

desde a atênção básica até o nível mais complexo de atenção.

'^Também é competência dos serviços de saúde a notificação compulsória de casos

suspeitos ou cohfírmadõS: de violência contra esse público.

v^Nos casos de violência sexual, o atendimento deverá incluir exames, medidas

profilátieas contra infecções sexuaimente transmissíveis, anticoricepçao de

emergêneiá, orientações, quando houver necessidade, além da coleta, da

identificação, da descrição e dâ .guarda de .vestígios.

v'A çoíeía. gúarda provisória e preservação de material com vestígios de violência

serão reaíizâdás pelo Instituto MédiGõ Legãl (IML), oü por serviço credenciado do

sisíèma de saúde máis próxjmo, que eritregará o material para perícia imediata.
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O trabalho específico dos órgãos da Rede de Proteção

S.0.4S

y Atendimento protetivo nos limites de sua competência funcional, encaminhando a

vítima para ò serviço especializado do território ou para o profissional de

referência da Próteção Social Especial no local, para que seja realizada o

acornpânhamento especializado.

CHiÂ

%

/O acompanhamento especializado compreende a realização de atendimentos

individuais, Ifamiliares e '^em grupo; orientação jurídico-socia l, entre outras

atividades tipifieadâs.

AVisa 0 fortaíecimehto.dã função protetiva da família, o enfrentamento da situação

de violação/violência e a construção de novas possibilidades de interação

familiares e com o contexto sõcíãl.

-.a#®' 9s* $|STEíy\A DE
GARANTIA pE DIREITOS

0 trabalho específico dps órgãos da Rede de Proteção

SUAS

v^G SUÂS disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para prevenir

situações de vulnerábilidades, riseos e violações de direitos de crianças e de

adolescentes e de suas famílias np âmbito da proteção social básica e especial,
i.

I

v^ A proteção:social básica deverá íortarecer a capacidade protetiva das famílias e

prevenir as situâçôès de violência e de violação de direitos da criança e do

adolescente, além de direcioná-íos à proteção social especial para o atendimento

especiátizado quando essas situaçpès forem identificadas.
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o trabaího específico dos órgãos da Rede de Proteção

EXAME. PERtCIAL

^ Os exames periciais e a coleta de vestígios em crianças e adolescentes, quando

estritamente necessários, devem seguir procedimentos não-revitimizantes.

'^Por dependerem de consentirnento da vítima ou do adulto que figure como seu

responsável, a autoridade:de Segurança Pública deve esclarecer a importância de

tãis exam:es para o processo de responsabilização e a forma como eles se

processarão, em linguagem acessível e acolhedora.

'^ Nó atendimento pericial deverá ser garantida a privacidade em um ambiente

confortável de. confiança, e respeito, çoni peritos capacitados, questionamento

mínímòs e éstritamente necessários para a coleta de vestígios.
)

©.» SISTEMA DE s.

GARANTIA DE DIREITOS

O trabalho específico dos órgãos da rede de proteção

9£^:^lfRAMCA.P0&LiCA

A escuta especializada é proeedimento realizado pelas forças policiais ostensivas

(Polícia Militar).

.depoimento especial é etapa que ocorre somente, no âmbito das polícias

investlgativas ■(Pplíçia Civil), após esgotadas outras possibilidades de cbíèta de
evidências e provas.

v"Os: agentes de segurança pública devem conceber sua intervenção corno ato

pròtetivo e parte constitutiva da rede de proteção, guiando-se pelo principio da

proteção integral da criança e do adolescente.

S. HÍSTÓRICO E MARCO LEGAL

Da situação irregular ao reconhecimento de crianças e adolescentes como

sujeito de direitos:

- Até 1500, para os indígenas, as crianças eram responsabilidade não

apenas dos pais, mas de toda a tribo. Já na Europa, a infância não era

entendida como uma categoria específica, mas como um “adulto em

miniatura”.
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• Crianças e adolescentes abandonados e marginalizados em Portugal são
trazidos para o Brasil para colaborar na aproximação com os índios e na

catequese.

• O sistema da Roda das Santas Casas de Misericórdia, vindo da Europa
no século XIX, tinha o objetivo de amparar as crianças abandonadas e de

recolher donativos, privilegiando o anonimato das mães que não podiam,

pelos padrões da época, assumir publicamente a condição de mães

solteiras. Mais tarde, em 1927, o Código de Menores proibiu o sistema
das Rodas, de modo que os bebês fossem entregues diretamente a essas

entidades.

Entre 1801 e 1900 houve a inserção de crianças e adolescentes no

trabalho escravo; os adolescentes eram preferidos pelo seu porte físico e
muitas garotas serviam à satisfação sexual de seus senhores.

• Em 1871 foi promulgada a Lei do Ventre Livre, libertando meninos e

meninas negros do trabalho escravo. Com isso, aumentou a população
de crianças e adolescentes vivendo nas ruas.

« O ensino obrigatório foi regulamentado em 1854; no entanto, a lei não se

aplicava universalmente, Já que ao escravo não havia essa garantia. O
acesso era negado também àqueles que padecessem de moléstias

contagiosas e aos que não tivessem sido vacinados.

• Em relação à regulamentação do trabalho, houve um decreto em 1891 -

Decreto n° 1.313 - que estipulava em 12 anos a idade mínima para se
trabalhar. Segundo alguns autores, todavia, tal determinação não se fazia

valer na prática, pois as indústrias nascentes e a agricultura contavam
com a mão de obra infantil.

• O início do século XX foi marcado, no Brasil, pelo surgimento das lutas

sociais do proletariado nascente. Liderado por trabalhadores urbanos, o
Comitê de Defesa Proletária foi criado durante a Greve Geral de 1917. O

Comitê reivindicava, entre outras coisas, a proibição do trabalho de

menores de 14 anos e a abolição do trabalho noturno de mulheres e de

menores de 18 anos.

• Em 1923, foi criado o Juizado de Menores, tendo Mello Mattos como o

primeiro Juiz de Menores da América Latina.

» No ano de, 1927, foi promulgado o primeiro documento legal para a
população menor de 18 anos: o Código de Menores.

• O Código de Menores foi endereçado não a todas as crianças, mas
apenas àquelas tidas como estando em "situação irregular”. O código
definia, já em seu artigo 1°, a quem a lei se aplicava:

“O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou

delinquente, que tiver menos de 18 anos de idade,
será submetido pela autoridade competente às
medidas de assistência e proteção contidas neste
Código." (grafia original) - Código de Menores -
Decreto N. 17.943 A - de 12 de outubro de 1927.”
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O Código de Menores visava estabelecer diretrizes claras para o trato da

infância e juventude excluídas, regulamentando questões como trabalho infantil,

tutela e pátrio poder, delinquência e liberdade vigiada. Esse Código revestia a
figura do juiz de grande poder, sendo que o destino de muitas crianças e
adolescentes ficava à mercê do julgamento e da ética desse.

• Em 1942, foi criado o Serviço de Assistência ao Menor (SAM). Tratava-se
de um órgão do Ministério da Justiça e que funcionava como um

equivalente do sistema penitenciário para a população menor de idade.

Sua orientação era correcional-repressiva, e previa um atendimento

diferente para o adolescente autor de ato infracional e para o menor
carente e abandonado.

• Em meados da década de 1960, o SAM passa a ser considerado, perante

a opinião pública, repressivo e desumanizante, passando a ser conhecido

como "Universidade do Crime”.

O Instituição da ditadura militar, interrompendo por mais de 20 anos o

avanço da democracia no País. A présença autoritária do Estado tornou-

se uma realidade, como também a restrição à liberdade de opinião e
expressão. Recuo no campo dos direitos sociais e a instituição dos Atos
Institucionais (Al) que permitiam punições, exclusões e marginalizações
políticas, eram algumas das medidas da nova ordem trazida pelo Golpe
de 1964.

• A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) tinha como

objetivo formular e implantar a Política Nacional do Bem-Estar do Menor,
herdando do SAM o prédio, o pessoal e também toda a sua cultura

organizacional.

• A FUNABEM se propunha a ser a grande instituição de assistência à

infância, cuja linha de ação tinha na internação, tanto dos “abandonados

e carentes” como dos “infratores” seu principal foco.

« Vários Estados e até Municípios criam suas “Fundações”.

• O período dos governos militares foi pautado, na área da infância, por dois
documentos significativos e indicadores da visão vigente: a Lei n° 4.513,

de 1/12/64, que criou a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor e a

Lei n° 6.697, de 10/10/79, que criou o Código de Menores.

• O Código de Menores de 1979 constituiu-se em uma revisão do Código
de Menores de 1927, não rompendo, entretanto, com sua linha principal
de arbitrariedade, assistencialismo e repressão junto à população
infantojuvenil.

• O conceito de "menor em situação irregular" reunia o conjunto de meninos
e meninas que estavam dentro do que alguns autores denominam infância

“em perigo" e infância "perigosa". Essa população era colocada como

objeto potencial da administração da “Justiça de Menores”.

CMA
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o A partir de meados da década de 1970, começou a surgir, por parte de

alguns pesquisadores acadêmicos, o interesse em estudar a população
em situação de “risco”, especificamente a situação da criança de rua e o
chamado “delinquente juvenil”. A importância desses trabalhos, nos dias

de hoje, é grande pelo ineditismo e pioneirismo do tema.

• Trazer a problemática da infância e adolescência para dentro dos muros
da universidade, em plena ditadura militar, apresentou-se como uma

forma de colocar em discussão as políticas públicas e os direitos

humanos.

® A década de 1980 permitiu que a abertura democrática se tornasse uma

realidade. Isso se materializou com a promulgação, em 1988, da

Constituição Federal, considerada a Constituição Cidadã.

• Para os movimentos sociais pela infância brasileira, a década de 1980

representou também importantes e decisivas conquistas.

» A organização dos grupos, em torno do tema da infância, era basicamente

de dois tipos: os menoristas e os estàtutistas. Os primeiros defendiam a

manutenção do Código de Menores, que se propunha a regulamentar a

situação de crianças e adolescentes que estivessem em situação irregular
- Doutrina da Situação Irregular. Já os estatutistas defendiam uma grande
mudança no Código, instituindo novos e amplos direitos às crianças e aos
adolescentes, que passariam a ser sujeito de direitos e a contar com uma

Política de Proteção Integral. O grupo dos estatutistas era articulado,

tendo representação e capacidade de atuações importantes.

» A constituição de um movimento em favor dos direitos da criança e do
adolescente:

1980-1984 - o movimento das alternativas de atendimento a meninos e

meninas de rua (UNICEF, SAS-MPAS, FUNABEM).

1986-1990 - a criação do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de

Rua e a articulação de outras redes nacionais como Pastoral do Menor e

a Frente Municipalista dos Prefeitos pela Infância.

1988 - a constituição do Fórum Nacional DCA.

• Na Assembléia Constituinte, organizou-se um grupo de trabalho

comprometido com o tema da criança e do adolescente, cujo resultado

concretizQU-se no artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que
introduz conteúdo e enfoque próprios da Doutrina de Proteção Integral da
Organização das Nações Unidas, trazendo os avanços da normativa

internacional para a população infantojuvenil brasileira.
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“Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à

vida, a saúde, a alimentação, a educação, ao lazer, a

profissionalização, a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade

e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão. ”

• Estavam lançadas, portanto, as bases do Estatuto da Criança e do
Adolescente. É interessante notar que a Comissão de Redação do ECA
teve representação de três grupos expressivos: o dos movimentos da

sociedade civil, o dos juristas - principalmente ligados ao Ministério

Público - e o de técnicos de órgãos governamentais - notadamente

funcionários da própria FUNABEM.

• Um dos aspectos mais revolucionários do ponto de vista cultural do ECA

foi a instituição jurídico-legal da perspectiva criança e adolescente sujeitos
de direitos. Criança sujeito do processo pedagógico. Criança sujeito da
história.

“Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral

e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária. ”

‘Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância

pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais

públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas

com a proteção à infância e à juventude. (Estatuto da Criança e do
Adolescente Lei 8069/90).”

» O Sistema de Garantia de Direitos: é representado por órgãos que

compõerh, um complexo sistema de garantia de direitps da criança e do
adolescente. Atualmente, já conta com:

5.084 Conselhos de Direitos - cobertura nacional de 91,4%;

5.472 Conselhos Tutelares - cobertura nacional de 98,3%;

5.039 municípios possuem ambos os Conselhos.

• 1996 - a sanção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que
define e regulariza o Sistema de Educação Brasileiro com base nos

princípios presentes na Constituição.
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• 2000 - a aprovação do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência

Sexual contra Crianças e Adolescentes, que marca a consolidação da luta
contra a violência sexual de crianças e adolescentes.

® 2003 - a aprovação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do
Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente.

• 2006 - a aprovação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e

Comunitária, bem como do Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE).
Os dois documentos buscam solução para direitos garantidos pelo ECA;

contudo, ainda encontram dificuldades para sua efetivação.

» Para o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, pela
primeira vez, dois Conselhos se reuniram para traçar as diretrizes e metas

- o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CONANDA) e o Conselho Nacional da Assistência Social (CNAS).

• 2007 - o Programa Sentinela, do governo federal, é ampliado e passa a
atuar em mais de mil cidades brasileiras. Com a estruturação do Sistema

Único de Assistência Social (SUAS), as ações desse Programa passaram
a ser desenvolvidas pelos Centros de Referência Especializada de

Assistência Social (CREAS).

« 2007 - a Polícia Rodoviária Federal começa a realizar levantamentos

sobre a exploração sexual nas estradas brasileiras. Os pontos vulneráveis

a essa prática passaram de 844, em 2005, para mais de 2.000 em 2007.

• 2008 - o Senado instala uma CPI para investigar os crimes sexuais contra

crianças e adolescentes no País. O Brasil sedia, em novembro, no Rio de

Janeiro, o III Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual

de Crianças e Adolescentes.

» 2012 - sancionada e Lei n° 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que instituiu
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE);

® 2013 - Revisão do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual

contra Crianças e Adolescentes.

• 2107 - A Lei n° 13.431/2017, normatiza e organiza o sistema de garantia
de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência,

cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do artigo

227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança
e seus protocolos adicionais, da Resolução n° 20/2005 do Conselho

Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas
internacionais, e estabelece medidas de assistência e proteção à criança

e ao adolescente em situação de violência.

® 2018 - O Decreto n° 9.603, de 10 de dezembro de 2018. Esse Decreto

regulamenta a Lei n° 13.431, de 4 de abril de 2017 , que estabelece o

sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou

testemunha de violência.
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7. DIRETRIZES METODOLOGIGAS
..

7.1. Nota Técnica

Concomitantemente à produção do presente Plano Municipal, foram

produzidos também os fluxos da rede de proteção integral à criança e ao

adolescente, bem como os protocolos de atendimento e funcionamento da rede

com relação às situações de violência contra crianças e adolescentes, sendo

partes integrantes e indivisíveis desse Plano Municipal (Anexo I e II).

Convencionou-se, no Plano Municipal, a seguinte temporariedade para o

conceito Prazo.
T' -

-

m -mm. .

1 a 3 anosCurto

4 a 7 anosMédio1

í
1 lOianos•;vr.

. - . .v;

Estabeleceu-se, nos fluxos e protocolos, o seguinte entendimento sobre

situações de Urgência e Emergência em situações de violência.

O Emergência: a criança ou o adolescente apresenta lesões graves
devendo ser encaminhada imediatamente ao atendimento de saúde.

» Urgência: a criança ou o adolescente apresenta lesões visíveis

e/ou violência sexual que tenha ocorrido em até 72 horas, necessitando

de celeridade no encaminhamento para a profilaxia e/ou exame pericial.

7.1.1 Diferenciando Notificação e Denúncia

j

Para se entender como proceder em casos de suspeita ou casos

confirmados de violência e/ou violação dos direitos de crianças e adolescentes

deve-se entender a diferença entre notificação e denúncia, a luz dos artigos já
descritos.

j

Quando Denunciar

A denúncia deverá ser feita toda vez que for observada violência e/ou

violação dos direitos de crianças ou adolescentes. A denúncia poderá ser

sigilosa, identificada ou anônima. Denuncia-se quando não se tem ou não há

uma relação institucional com a criança ou o adolescente que se encontra em

situação de violência.
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Exemplo: Situação de exploração sexual de criança ou adolescente

observada por um caminhoneiro em trânsito por uma rodovia. Esse

caminhoneiro, transitando por uma BR, avista e identifica adolescentes em um

ponto da rodovia em situação de exploração. Como dificilmente esse

caminhoneiro adentrará na cidade para procurar o Conselho Tutelar, a fim de

fazer a denúncia^ orienta-se, em casos como esse, que denuncie

preferenciaimente pelo Disque 100.

Em casos desse tipo, não há uma relação institucional com a situação dada,

ou seja, o caminhoneiro em trânsito. Por isso, orienta-se proceder a denúncia.

Contudo, se quiser e puder, a denúncia poderá ser realizada diretamente ao

Conselho Tutelar de jurisdição no trecho da rodovia, podendo fazê-la

presencialmente. A orientação é de sempre denunciar.

Quando Notificar

Os casos devem necessariamente ser notificados por escrito para o

Conselho Tutelar da localidade, quando as situações de violação e/ou violência

ocorrerem no âmbito das instituições, compreendidos então como instituições
além dos espaços físicos.

Quando for tomado conhecimento, por parte dos trabalhadores ou dos

representantes da instituição, de um caso de violência e/ou violação dos direitos

de crianças e adolescentes, a instituição deverá proceder com a notificação por

escrito para o Conselho Tutelar.

Exemplo: Situação de abuso sexual intrafamiliar relatado por uma criança

a sua professora. Deve ser notificado por escrito, ao Conselho Tutelar do

Município, pela professora e também pela escola.

Não importa se a criança fez o relato dentro da escola ou durante um

passeio. A questão aqui é que a professora da criança representa, nesse caso,

a instituição escolar. Em tais casos, é necessário a notificação por escrito,
direcionada ao Conselho Tutelar.

7.2. Nota Metodológica

Considerando o percurso e as ações já realizadas em Aracruz, foram

pensadas matrizes metodológicas para a produção do presente Plano

Municipal, realizado entre outubro e novembro de 2019.

Toda a produção dos conteúdos do Plano foi trabalhada cóletivamente

entre os membros da Comissão Municipal de Prevenção e Enfrentamento ás

Situações de Violência contra Crianças e Adolescentes. Para efeito dos

resultados esperados, as atividades foram desenvolvidas no seguinte passo

a passo.

• Articulação com o CMDCA, Secretaria de Governo, gestores e

operadores do SGDCA, para a constituição da Comissão Municipal de

Prevenção e Enfrentamento às Situações de Violência contra Crianças
e Adolescentes.

Apoio:

o@o

AGENTE DO BEM
. ' *P0i?tOÇEL



itui a UI
JÇ

I
I

; *o

fíS' M^OPAI. dos OIKEIIOS DA /^‘fs2>
J,.» «'*“?* 6 adolescente DE ARACRUZ 05^

■ P°rtariaMurüeipãrn°lêl92~dê247nõ»?HQ = , c ,
033. de O8/10G019, ístlfuíldo a Pe-' -° í" “
Enfrentamentoà\flolênciaonTrr.
e 17 supfert^W^taCr^çase^Adolescsntes

ou^nSS.r ^ -

.■P7.

n°

-V"

A

(18 titulares

no atendimento d^ra™
Seis encontros

f hoSfr^ího Sndíiurto a
a elaboraçao do Piano dos Piuxo^ e S^eAtendiS°

Í-S>,

principais COTc^tor'^obír*a ^ Sn**^° Municipai, contendo

temas transversais pertinentes
enfrentamento às situações de vfoiênL "p
Apresentação e conceituação dos sei

• Através da
eixo, a

os

referente
assim como os
prevenção e

seis eixos do Plano Nacinnai

sSHSkse-
responsáveis erecür^s

' ciSItJ £3?,“? •?«»"• p'".».«..
horas de trabalho *Wunícipaf, aconfpr^ ®We da

em subgrupos por

rieSof^--''Ss“-oXma,
e as

,r~'.

vafâàndooS™MS~i,
protocolos que foram

os documentos foram
’ *®*^hem foram

validados pela
apresentados

ComissâoSpar®®"®»^ e

Apoio;

ÇHIlíKdAGEt\fTE DO 8EIV? ps-- p_-

í^CftÇÀO -/-OA itíFÁNCi/,

jBTOCgl.
-c- -



?'%ím

; CMDCAm m

Víw

oB».'SIS W CONSELHO HUNIQPAL DOS DIREHOS DA
A CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ARACftUZ

7.3 Processo Metodológico de Avaliação e Produção de Indicadores para
Monitoramento do Plano Municipal de Enfreritamento

Avaliar, monitorar e acompanhar sistematicamente a implantação e a
implementação do Plano Municipal com seus fluxos e protocolos é de
fundamental importância e condição primordial para o sucesso dessa

empreitada.

O conjunto de indicadores apresentados tem como principais objetivos os
elencados a seguir,

a) Realizar análises críticas constantes de cada indicador e produzir
relatórios avaliativos, qualitativos e quantitativos,

b) Instrumentalizar objetiva e pragmaticamente essas análises, visando

a avaliação e correção de percursos, que deverão ficar sob a

responsabilidade
Enfrentamento/CMDCA.

No sistema de indicadores adotado no presente Plano, considera-se

primordialmeníe o indicador de resultado. Acredita-se que nessa fase de

instalação da Comissão Municipal de Prevenção e Enfrentamento às Violências,

trabalhar com um único indicador seja oportuno para o manejo e efetiva
avaliação na implantação desse Plano.

Para cada um dos seis Eixos do Plano (Prevenção, Atenção, Defesa e

Responsabilização, Participação e Protagonismo, Comunicação e Mobilização
Social, Estudos e Pesquisas), serão apresentados dois indicadores de

resultados. Para tanto, será escolhido um objetivo específico e suas respectivas
ações, que serão o foco das avaliações e produções de relatórios.

Portanto, nessa fase de implantação do Plano, contar-se-á com um total de

seis indicadores de resultados, além de serem relacionados à periodicidade e
aos responsáveis pela produção dos dados e elaboração dos respectivos
relatórios.

Importante lembrar, o quadro de indicadores referenciados poderá ser
alterado, considerando as necessidades e objetivos do objeto e ou ações a
serem avaliadas. Dessa forma, não será um Plano “engessado”, mas um

instrumento dinâmico e dialético.

íira

da Comissão Municipal de
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%,V' CONSELHO MUNICIPAL DOS OJREnOS DA

CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ARACRUZ •M
n

8. EIXOS 4 DO PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES UTILIZADOS PARA A

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL

EIXO PREVENÇÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente, no artigo 70 da Lei n° 8.069/1990,

preconiza:

“É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação
dos direitos da criança e do adolescente”.

Reconhecendo a importância da prevenção, nos indicadores para o Eixo

Prevenção, deve-se considerar: o envolvimento das diferentes mídias em

campanhas de mobilização e prevenção da violência sexual; a qualificação das

campanhas de prevenção; o fortalecimento da rede familiar e comunitária, assim

como a inserção das escolas em ações de prevenção.

EIXO ATENÇÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, no seu artigo 86:

“A política de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de

ações governamentais e não governamentais, da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

Reconhece-se, portanto, que a garantia do atendimento integral, com base no

respeito aos direitos humanos, pressupõe o desenvolvimento de ações articuladas.

Esse eixo precisa de indicadores que deem conta do contexto multidimensional em

que está configurada a violência sexual, com aspectos relacionados à cultura, à

economia e às características psicoemocionais dos indivíduos envolvidos, e que não

poderão/deverão ser respondidas por uma única instituição ou política pública. A

qualificação da intervenção da rede em casos de violência sexual é o que possibilita

avaliar a sua evolução da compreensão e a forma de intervenção, a partir de
fragilidades verificadas, dados de casos concretos atendidos e matrizes de

capacitação da rede de atendimento, assim como do processo de assessoria técnica

a serem desenvolvidos. Também é importante mensurar a padronização e

formalização de procedimentos, a eficiência, a efetividade e a eficácia dos fluxos de

procedimentos construídos e pactuados.

■ '\

/—s

iOs eixos e conceitos elencados neste Plano são cópia fidedigna do apresentado no PLANO NACIONAL DE

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 2013.
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EIXO DEFESA E RESPONSABILIZAÇÃO

Cabe ressaltar que neste eixo alguns atores específicos, que têm a atribuição
institucional de fiscalizar, investigar e responsabilizar, precisam ser considerados
especialmente estratégicos para a efetiva participação no processo de
monitoramento. Os indicadores desse eixo devem considerar os dados sobre as

ocorrências de notificações de casos de violência sexual contra crianças e
adolescentes, investigações e a proporção com a responsabilização. Outro aspecto
importante a ser observado é a obtenção de dados de desenvolvimento e utilização
de novas metodologias de responsabilização que reconheçam a importância da
proteção das vítimas.

EIXO COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO

O processo de comunicação e mobilização social constitui a base para a
formação e a sustentabilidade do trabalho em rede. O Relatório de Monitoramento

2003-2004 do Piano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças
e Adolescentes aponta que a participação é o caminho eficaz para o fortalecimento
da Rede que será formada em âmbito local, em que todos podem colaborar no
campo específico de suas atividades.

EIXO PARTICIPAÇÃO E PROTAGONISMO

Garantir direitos de crianças e adolescentes pressupõe garantir o seu direito à

participação ativa. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo 15,
afirma:

N

j\

“A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito

e à dignidade como pessoas humanas em processo de
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e

sociais garantidos na Constituição e nas leis”.

Ao referir os aspectos que compreendem o direito à liberdade, o artigo 16 do
ECA elenca, dentre outros, o direito de opinião e expressão, o direito de participar
da vida familiar e comunitária sem discriminação e o direito de participar da vida
política, na forma da lei.

EIXO ESTUDOS E PESQUISAS

Os indicadores deste eixo precisam inferir o nível de efetivação na realização
de estudos quantitativos e qualitativos da situação de violência sexual contra

crianças e adolescentes, com ênfase nas proporções estabelecidas a partir dos
conceitos de direitos trazidos pelos documentos internacionais e na legislação
nacional, bem como a capacidade de organizar sistemas articulados de informações
sobre a situação da violência sexual, e as possibilidades e cenários futuros.

!

\
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Processo n°.: 13579/2019

Requerente: SEGOV - SECRETARIA DE GOVERNO

DESPACHO

Foi distribuído a este Procurador o processo administrativo

acima mencionado para que fosse realizado a
demais providências cabíveis quanto

análise, parecer e
ao que se requer.

Verifica-se às fls. 169,
documentos de fls. 98/168,
Enfrentamento à Violência

Município de Aracruz - ES.

despacho solicitando análise dos

que tratam do Plano Municipal de
Contra Crianças e Adolescentes do

Realizada a análise do referido documento,
existem observações jurídicas a se fazer.

informa-se que não

Dito isso, sugiro regular

do despacho de fls. 169, enc^
prosseguimento do feito, nos termos
Inhando-se os autos à SEGOV.

Aracruz/ES, 09 de iro de 2020.

PEDRG HENRIQUE

Procurador do Hunicípio
OAB/ES 17.496

Matricula 22.116

MATTOS PAGANI

l '■

Av. Morobá, n® 20 j Bairro Morobá - Aracruz - ES j CEP; 29192-733

Tei: 27 3296-4500 j Fax: 27 3296-4033 [ wwvv.aracruz.es.gov.br
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Oficio n9 011 /2020

Aracruz, 12 de maio 2020.

Para: Procuradoria da Câmara Municipal de Aracruz

De: Gabinete Vereador - Eliomar Antônio Rossato

Assunto: Parecer Projeto de Lei n^ 016/2020

Excelentíssimo Procurador Geral,

Tendo recebido o encargo, na forma Regimental desta Casa de Leis, para emitir

parecer sobre matéria submetida a meu exame, através da Comissão de Constituição,

Legislação, Justiça e Redação, e, fundamentado no Art. 31, Inciso IV do Regimento

Interno da Câmara de Vereadores de Aracruz, SOLICITO a colaboração desta douta

Procuradoria na análise e emissão de parecer jurídico do Projeto de Lei n^ 016/2020

que dispõe sobre o plano municipal de enfrentamento as violências contra criança e

adolescentes (2020-2030), institui a Comissão Municipal de Enfrentamento ás

violências contra crianças e adolescentes.

Atenciosamente,

ELI ITONIO ROSSATO

Bibi Rossato

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27)
3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.aov.br. e-mail cmacz@terra.com.br
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

.Ci:

ORIGERA

Local (Setor): LEGISLATIVO

Trâmite N”; 1

Data e Hora: 13/05/2020 09:56:40

Despacho: Em atenção ao ofício n° 011/2020 de autoria do vereador Eliomar Antonio Rossato, encaminho o Projeto de Lei
n° 016/2020, de autoria do Poder Executivo para anáilise e parecer Jurídico.

Camara Municipal de Aracruz, 13 de maio de 2020

Maria da Gloria Mayer Coutinho
Responsável

LEGISLATIVO

PROTOCOLO (S)

PROJETO DE LEI N° 016/2020.Processo, MEMORANDO N“ - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORIA

' AJJvajI)
Responsável: JvJilKuyàP

Camara Municipal de Aracruz, 0^ / / ASi&JO proci/flado^

/
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PROCURADORIA

Processo Administrativo n°: 189/2020

Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz

Assonto: Projeto de Lei n° 016/2020

Parecer n°: 076/2020
\

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI. INICIATIVA PRIVATIVA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO

MUNICÍPIO. DESRESPEITO À NORMA

GERAL FEDERAL QUE TRATA DA

MATÉRIA. INCONSTITUCIONALIDADE.

1, RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria se manifeste sobre a

consíiíucionaiidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei

n° 016/2020, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre o Paino

Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e Adolescentes no

Município de Aracruz e dá outras providências.

É 0 que importa relatar.

Rua Professor Lobo. iPSbO, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.6l6.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Te!.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 -■ Site: www.cma.es.gov.br - E-mail: cmacz@cma.es^^
"1 de9
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2= DÂ COÜPETÊMCIA DA PROCURADORIA E A WATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (arí. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece que

é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

peios procuradores são meramente facultativos e não vínculantes. posto que

os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário - têm

soberania para decidir coSegiadamente sobre a constitucionalidad e,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar com

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°, art.

7°. í, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia. Nesse

sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF);

(...) O exercício do poder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de buscar

a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agentes e autoridades

do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa indisponível do advogado, aue

não pode, por isso mesmo, ser iniustamente cerceado na prática legítima de atos

que visem a neutralizar situações confiauradoras de arbítrio estatal ou de

desrespeito aos direitos daquele em cuio favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de

Mello, j. 15.12.2009, 2^ T, DJ 6.8.2010]

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Rua Professor Lobo, n°550. Centro - Aracru:/ES, CNP.Í: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. br - E-mail: cmacz@cma^^^
2 de 9
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3= DA COMPETÊNCIA LEGISLATSVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS:

í - legislar sobre assuntos de interesse local:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva do

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de

relevância predominantemente local são inconstitucionais.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos chamados

assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. Deverão eles ser

identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da predominância do

interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo

desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito

regional, ou em âmbito local.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, passo a análise da proposição em epígrafe.

Rua Professor Lobo, ri'‘550. Centro - Ãracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

TeL: (27)3256-949! - Fax: (27) 3256-9492 - Site: wmv.cma.es.gov. br - E-mail: cmac:@cma.es^^
3 de 9
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Como cediço, nos termos do art. 24, XV, da Carta da República, compete à

União, aos Estado e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção

à infância e à juventude.

Todavia, é importante registrar que a atribuição da União para instituir

normas gerais sobre a infância e a juventude, bem como a dos Estados para editar

normas regionais, não afastam a competência legislativa do Município para

suplementar as leis federais e a estaduais sobre a matéria, nos limites do interesse

locai, e desde que observadas as normas da União e do Estado.

A Lei Federal n° 13.431/17, que estabeleceu o sistema de garantia de

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, obrigou os

Municípios a legislarem sobre a matéria, senão, vejamos:

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo

máximo de 130 (cento e oitenta) dias contado da entrada em vigor desta

Lei, estabelecer normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança

e do adolescente vítima ou testemunha de violência, no âmbito das

respectivas competências.

Posto isto, resta límpida a competência legislativa do Município.

4. DA IMICSATSVA LEGISLATIVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas jurídicas

em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88;

Art. 61.(...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente dã República as leis que:

í - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

il - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

Rua Professor Lobo, n"550, Centro ~ Aracruo/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 ~ Site: vww.cma.es.gov. br - E-mail: cmaci@crm^^^^
4deg
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públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

o disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa do

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito

municipal, em decorrência chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência dar início ao

processo legislativo na presente hipótese.

in casu, considerando que a proposição dispõe sobre a organização

administrativa do Poder Executivo, inclusive com a criação de Comissão Municipal,

cargos e funções, entendo que a matéria está incluída no rol taxativo das iniciativas

privativas do Prefeito Municipal, conforme o art. 61, § 1°, II, a, cee, da CF/88.

Traía-se, portanto, de matéria de iniciativa privativa do senhor Prefeito.

5. DA C0NST5TUC10NALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto, a lei federai expressamente determinou que os municípios

estabeleçam normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do

adolescente vítima ou testemunha de violência.

Rua Professor Lobo, n”550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.6I6.89I/0Ú0I-40, CEP: 29.190-910
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Todavia, como cediço, no exercício da sua competência legislativa

suplementar, os municípios devem observar as normas federais e estaduais.

Compulsando os autos, observo que os incisos do Parágrafo Único do

art. 1° da proposição inovam ao conceituar as formas de violência contra as

crianças e adolescentes, desrespeitando a legislação federal (geral) sobre a

matéria, bem como insere no texto legal comentários, vulnerando as normas

da boa técnica legislativa previstas na LC n° 95/98.

Assim, recomendo a edição de emenda parlamentar para modificar os

incisos do Parágrafo Único do art. 1° do PL n° 016/2020, para fazer constar a

inteqraüdade e iiteraiidade dos incisos do art. 4° da Lei Federal n° 13.431/17.

V

nos seguintes termos;

Ârí.

Parágrafo Único: Classíficam-se as violências contra crianças e adolescentes

como:

i 'Violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente

que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento

físico;

ii - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação

à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação,

manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização,

indiferença, exploração ou intimidação sistemática (bullying) que possa

comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na

formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida

por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao

estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou

indireíameníe, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede

de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente

quando isto a torna testemunha;

Rua Professor Lobo, n°550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a

criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou

qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo

por meio eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do

adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso,

realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual

do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do

adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra

forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou

incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a

transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente,

dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração

sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto,

fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de

vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos

previstos na legislação;

iV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública

ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização.

Por outro lado, o art. 3°, Vlí e VIII, do Projeto de Lei, que institui a

Comissão Municipal de Enfrentamento às Violências Contra Crianças e

Adoiescentes, prevê a participação de representantes das polícias Civil e

Militar do Estado do Espírito Santo.

Os referidos incisos estão eivados de inconstitucionalidade, posto que

violam a autonomia administrativa e a competência iegislativa do Estado do

Espírito Santo. ' ,

Âs polícias Civil e Militar são instituições estaduais que visam garantir

a segurança pública, com atuação notadamente subordinada ao Chefe do

Poder Executivo estadual. As funções desses órgãos devem ser disciplinadas

por disposição normativa estadual, e não por legislação municipal, sob pena

Rua Professor Lobo. tf 550. Centro--Aracruz/ES, CNP.J: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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de consistir em afronta direta ao comando normativo preconizadono artigo

144, IV e V, e §§ 6“ e 7®, da ConstityiçãoFederaL

Messe sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito

Santo (TJES), ao analisar legislação do Município de Vila Velha que incluiu

representantes das polícias Civil e Militar, do Ministério Público e da Justiça

Estadual em conselho municipaL Eis a ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE iNCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

ART. 4°, II, DA LEI MUNICIPAL N. 5.49214. CONSELHO MUNICIPAL DE

SEGURANÇA. NORMA QUE EXCEDE A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

MUNICIPAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.

1. Constata-se a possibilidade de violação aos artigos 63, parágrafo único, IV;

105; 114 e 115 da Constituição do Estado do Espírito Santo. Isso porque a

norma excede a competência legislativa municipal e ofende o princípio da

autonomia e independência funcional do Ministério Público e do Poder

Judiciário. Outrossim, sendo a Polícia Militar e a Polícia Civil do Espírito Santo

órgãos estaduais, as funções dos servidores dessas instituições só poderão

ser reguladas por leis estaduais.

2. Possibilidade de lesão ao interesse público em razão da indevida

convocação de servidores e agentes políticos para participar do Conselho

Municipal de Segurança Pública para exercício de função estranha às

estipuladas por lei estadual específica.

3. Ação de inconstitucionalidade julgada procedente.

(TJES - ADI 0020365-91.2014.8.08.0000, Tribunal Pleno, Rei. Des. Carlos

Henrique Rios do Amaral, Julgamento: 04/12/2014, Publicação: 11/12/2014)

Posto isto, ervela-se absoiutamente inconstitucional os incisos VII e

Vatl do art. 3° do Projeto de Lei n° 016/2020. Nesse sentido, recomendo a

edição de emenda parlamentar para suprimir os incisos supracitados.

S. DO PROCEDIMEMTO DÊ DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária deve ser observado o quórum de

maio.na simples para aprovação, ou seia. maioria dos votos desde que presente

a maioria absoluta dos vereadores.
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7. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico.

Analisando os autos, com ressalva dos incisos do Parágrafo Único do art. 1°

do projeto de lei (Vide Item 5), verifico que a proposição está em conformidade com

a referida norma.

8. CONCLUSÃO

Ante o exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que

alguns dispositivos do Projeto de Lei n° 016/2020 violam o ordenamento jurídico.

Todavia, tratando-se de vícios sanáveis. sugiro a edição de emenda

modificativa gara adequar a redação dos incisos do Parágrafo Único do art.

1° do PL à norma federal que rege a matéria, bem como recomendo a edição

de emenda gara suprimir os incisos VII e VIII do art. 3° da proposição Por

violação à autonomia administrativa e à competência legislativa do Estado do

Espirito Smtú, nos termos da jurisprudência do TJES (vide Item 5).

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 08 de junho de 2020.

HHAURÍCIO
Procurádor - mat. 015237

OAB/ES 14.760

SCliVIENTO
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LEI M° 13.431. DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e

do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera

a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança
e do Adolescente).

Vigência

Regulamento

O PRESIDEMTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou

testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição

Ae^deral . da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução n° 20/2005 do

Jnselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de
assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência.

Art. 2° A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes
asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua saúde física e

mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou

testemunha.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios desenvolverão políticas integradas e

coordenadas que visem a garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas,
familiares e sociais, para resguardá-los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso,
crueldade e opressão.

Art. 3° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condições peculiares da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento, às quais o
Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição dos direitos fundamentais com absoluta prioridade.

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas de violência entre 18 (dezoito)
= 21 (vinte e um) anos, conforme disposto no parágrafo único do art. 2° da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto

Criança e do Adolescentet.

Art. 4° Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de violência;

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou

saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico;

N - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento,
ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática ( bullying ) que possa comprometer seu
desenvolvimento psíquico ou emocional;

b) 0 ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica da criança ou do

adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda
ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com

este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento contra

membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente
quando isto a torna testemunha;
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III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o adolescente a praticar bu

presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio
eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja
conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual

do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual em troca

de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo
de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico:

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o
acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração
sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade,
aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na

legislação;

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive quando
gerar revitimização.

§ 1° Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de violência por meio de

escuta especializada e depoimento especial.

§ 2° Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça adotarão os procedimèníos
necessários por ocasião da revelação espontânea da violência.

§ 3° Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente serão chamados a confirmar os

fatos na forma especificada no § 1° deste artigo, salvo em caso de intervenções de saúde.

§ 4° O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções previstas na Lei n° 8.069. de 13

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescenteí.

TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. 5° A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais normas nacionais e

internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, terá como base, entre outros, os direitos e garantias
fundamentais da criança e do adolescente a:

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II - receber tratamento digno e abrangente;

- ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou testemunha de violência;

IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de classe, sexo, raça, etnia, renda,
cultura, nível educacional, idade, religião, nacionalidade, procedência regional, regularidade migratória, deficiência ou

qualquer outra condição sua, de seus pais ou de seus representantes legais;

V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, inclusive sociais, serviços
disponíveis, representação jurídica, medidas de proteção, reparação de danos e qualquer procedimento a que seja
submetido;

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em silêncio;

VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocia! especializada, que facilite a sua participação e o
resguarde contra comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes no processo;

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de suà participação, prioridade
na tramitação do processo, celeridade processual, idoneidade do atendimento e limitação das intervenções;
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IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível;

e

■f- -1

X - ter segurança, com avaliação contínua sobre pessibilidades de intimidação, ameaça e outras formas=d
violência;

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que participam dos procedimentos de
escuta especializada e depoimento especial;

XII - ser reparado quando seus direitos forem violados;

XIII - conviver em família e em comunidade;

XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro
das declarações feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os fins de assistência à saúde e de persecução
penal;

XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com deficiência ou em idioma diverso

do português.

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII, no caso de depoimento especial, será realizado entre os

profissionais especializados e o juízo.

/ Art. 6° A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência têm direito a pleitear, por meio de seu
, .:,presentante legal, medidas protetivas contra o autor da violência.

Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à luz do disposto na Lei n° 8.069. de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescentet. na Lei n° 11.340. de 7 de aaosto de 2006 (Lei Maria da Penhat . e em

normas conexas.

TÍTULO III

DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 7° Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou
adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua

finalidade.

Art. 8° Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de
violência perante autoridade policial ou judiciária.

Art. 9° A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que visual, com o suposto autor

acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento.

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local apropriado e acolhedor, com
infraestrutura e espaço físico' que garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de
violência.

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma única vez,
em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado.

§ 1° O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova:

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;

II - em caso de violência sexual.

§ 2° Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada a sua imprescindibilidade
pela autoridade competente e houver a concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal.

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento:
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I - OS profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a tomada do depoimerito
especial, informando-lhe os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando sua participação, sendo
vedada a leitura da denúncia ou de outras peças processuais;

II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de violência, podendo o
profissional especializado intervir quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação dos fatos;

III - no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real para a sala de audiência,
preservado o sigilo;

IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o Ministério Público, o defensor e

os assistentes técnicos, avaliará a pertinência de perguntas complementares, organizadas em bloco;

V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor compreensão da criança ou

do adolescente;

VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo.

§ 1° À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento diretamente ao juiz, se assim

o entender.

§ 2° O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da privacidade da vítima ou

testemunha.

§ 3° O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar que a presença, na saia de audiência, do autor da

violência pode prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente em situação de risco, caso em que, fazendo

constar em termo, será autorizado o afastamento do imputado.

§ 4° Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima ou testemunha, o juiz tomará as

medidas de proteção cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e VI deste artigo.

§ 5° As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao depoimento da criança ou do adolescente
serão objeto de regulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade e à privacidade da vítima ou testemunha.

§ 6° O depoimento especial tramitará em segredo de justiça.

TITULO IV

DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em locai público ou

privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço
de recebimento e monitoramento de denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez,

cientificarão imediatamente o Ministério Público.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão promover, periodicamente,
campanhas de conscientização da sociedade, promovendo a identificação das violações de direitos e garantias de

crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a

violência institucional.

Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança pública, assistência social, educação e

saúde deverão adotar ações articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e ao atendimento integral às
vítimas de violência.

§ 1° As ações de que trata o caput observarão as seguintes diretrizes:

I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de todas as necessidades da vítima
decorrentes da ofensa sofrida;

II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos profissionais;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/iei/L13431 .htm . 4/7
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lil - estabelécimento de mecanismos de informação, referência, contrarreferência e monitoramento;

■ i'

-i- - i

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas as especificidades da vítinTa||3|^
testemunha e de suas famílias;

V - celeridade do atendimento, que deve sér realizado imediatamente - ou tão logo quanto possível - após a

revelação da violência;

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual prejuízo ao desenvolvimento psicossocial,
garantida a intervenção preventiva;

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e

VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento.

§ 2° Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção garantir a urgência e a celeridade
necessárias ao atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a confidencialidade.

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar serviços de atendimento, de

ouvidoria ou de resposta, pelos meios de comunicação disponíveis, integrados às redes de proteção, para receber

denúncias de violações de direitos de crianças e adolescentes.

/' ; Parágrafo único. As denúncias recebidas serão encaminhadas:

I - à autoridade policial do local dos fatos, para apuração;

I! - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e

III - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição específica.

, , Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem atenção e
atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares especializadas.

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos públicos poderão contar com delegacias
especializadas, serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, varas especializadas. Ministério

Público e Defensoria Pública, entre outros possíveis de integração, e deverão estabelecer parcerias em caso de

indisponibilidade de serviços de atendimento. ~ — "
^

CAPÍTULO li

DA SAÚDE

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar, no âmbito'do Sistema Único de

Saúde (SUS), serviços para atenção integrai à criança e ao adolescente em situação de violência, de forma a garantir o
atendimento acolhedor.

í Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência serão realizadas pelo
Instituto Médico Legal (IML) ou por serviço credenciado do sistema de saúde mais próximo, que. entregará o material

para perícia imediata, observado o disposto no art. 5° desta Lei.

CAPÍTULO lil

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer, no âmbito do Sistema Único

de Assistência Social (Suas), os seguintes procedimentos:

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do
adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares;

www.planaito.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13431.htm 5/7
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II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da famíiia decorrente da situação de vioiêD,cfàv'^e
solicitação, quando necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da vítima ou testemunha e de suas famíiias nas

poiíticas, programas e serviços existentes;

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou discriminação decorrentes da

vitimização, inclusive durante o trâmite do processo judiciai, as quais deverão ser comunicadas imediatamente à

autoridade judicial para tomada de providências: e

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com capacidade protetiva em

razão da situação de violência, para Colocação da criança ou do adolescente sob os cuidados da família extensa, de

família substituta ou de serviço de acolhimento familiar ou, em sua faita, institucional.

CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 20. O poder público poderá criár delegacias especializadas no atendimento de crianças e adolescentes
vítimas de violência.

§ 1° Na eiaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades da Federação aiocárão recursos para
manutenção de equipes multidiscipiinares destinadas a assessorar as delegacias especializadas.

§ 2° Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será encaminhada prioritariamente a deiegac/"
especializada em temas de direitos humanos.

§ 3° A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência observará

o disposto no art. 14 desta Lei.

Art. 21. Constatado que a criança ou o adoiescente está em risco, a autoridade policial requisitará à autoridade

judicial responsável, em qualquer momento dos procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as

medidas de proteção pertinentes, entre as quais:

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência com o suposto autor da

vioiência;

li - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, em se tratando de pessoa
que tenha contato com a criança ou o adoiescente;

ill - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de ameaça à criança ou

adolescente vítima ou testemunha de violência;

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima e de sua família nos atendimentos a que tê/
direito;

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteção a vítimas ou testemunhas
ameaçadas: e .

VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de antecipação de prova, resguardados os

pressupostos legais e as garantias previstas no art. 5° desta Lei, sempre que a demora possa causar prejuízo ao

desenvolvimento da criança ou do adolescente.

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços investigativos para que o depoimento especial não seja
0 único meio de prova para o julgamento do réu.

CAPÍTULO V

DA JUSTIÇA

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar juizados ou varas especiaiizadas em
crimes contra a criança e o adolescente.

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a execução das causas
decorrentes das práticas de violência ficarão, preferencialmente , a cargo dos juizados ou varas especializadas em
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TÍTULO V

DOS CRIMES ü'

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou adolescente seja assistido por pessoa
estranha ao processo, sem autorização judicial e sem o consentimento do depoente ou de seu representante legal.

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Ari. 25. O art. 208 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescentet . passa a

vigorar acrescido do seguinte inciso XI:

‘Art. 208.

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao adolescente vítima ou
testemunha de violência.

(NR)

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei,
emanar atos normativos necessários à sua efetividade.

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias

contado da entrada em vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do

adolescente vítima ou testemunha de violência, no âmbito das respectivas competências.

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) .

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação oficial.

Brasília, 4 de abril de 2017; 196° da Independência e 129° da República.

JiCHEL TEMER
Osmar Serraglio

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.4.2017
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Gamara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

y

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N°: 2

Data e Hora: 08/06/2020 11:26:53

Despacho: AO LEGISLATIVO,

SEGUE PARECER JURÍDICO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS.

Camara Municipal de Aracruz, 08 de junho de 2020

lO

Larissa Sian Cabidelli

^sponsável
\ lOCURADORIA

I

PROTOCOLO (S]

Processo, MEMORANDO N» - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Gamara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N» 016/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Locai (Setor): LEGiSLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / /

LEGISLATIVO
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rgnESTADO DO ESPÍRITO SANTOdRÃCsfe ^

EMENDA MODIFICATIVA N°M 72020
CPM

OS INCISOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1° DO PROJETO DE LEI N° 016/2020

QUE DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL

DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE, passam a

vigorar com a seguinte redação:

Art.r (...)

Parágrafo Único: Classificam-se as violências contra crianças e adolescentes como:

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que

ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico;

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação á

criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,

isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou

intimidação sistemática ( bullying ) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico

ou emocional:

b) 0 ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação

psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores,

pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao

repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo

com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou

indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio,

independentemente do ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna

testemunha;

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou

o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso,

inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que

compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do

adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de

modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do

adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov^br- Site: www.cma.es.gov.br



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro;

seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência

0 alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional

ou para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou

outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de

situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos

previstos na legislação;

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou

conveniada, inclusive quando gerar revitimização.

J

Aracruz - ES, 09 de junho de 2020.

Elloniaf^tônlo Rossato

Vereador Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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EMENDA SUPRESSIVA /2020
sí.
Qlk

Ficam suprimidos os incisos VII e VIII do art.3° do Projeto de Lei n° 016/2020, no qual

dispõe sobre o plano municipal de enfrentamento as violências contra crianças e adolescentes

(2020-2030), institui a comissão municipal de enfrentamento as violências contra crianças e

adolescente, que contém a seguinte redação:

Ârt.3° (...)

VIl: Delegacia de Proteção à Criança, ao Adolescentes e ao Idoso;

Vlll: Policia Militar;

Aracruz - ES, 09 de junho de 2020.

EliolmafAntônio Rossato

Vereador Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO CMA

PARECER

PROJETO DE LEI N° 016/2020 DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE

ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),

INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTE

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

I - RELATÓRIO

Trata-se do projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, tramitando nesta Casa

Legislativa e distribuído a missão de relatoria no âmbito desta Comissão para que, dentro de

suas atribuições, possa opinar sobre os aspectos Constitucional, Legal, Regimental, Jurídico e

de Técnica Legislativa da proposição.

II - ANÃLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL, JURÍDICO E DE

TÉCNICA LEGISLATIVA DA PROPOSIÇÃO.

Essa análise consiste em verificar se a propositura não contraria os princípios e normas contidos

na Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Regimento Interno da Câmara de

Vereadores e também na legislação em vigor. Também será examinada quanto a iniciativa,

quanto a competência e aos seus aspectos de técnicas legislativa.

A - ANÃLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL E JURÍDICO.

O projeto de lei n° 016/2020 dispõe sobre o plano municipal de enfrentamento as violências

contra crianças e adolescentes (2020-2030), institui a comissão municipal de enfrentamento as

violências contra crianças e adolescente.

No exame do mérito esta relatoria, passa a análise de matéria constante do Projeto de Lei, de

autoria do Poder Executivo Municipal, verificando que o mesmo se encontra em harmonia com a

Lei Orgânica Municipal, no qual em seu art. 30 determina que:

Ârt. 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos

estabelecidos nesta Lei.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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Nota-se que o Projeto de Lei ainda se encontra em conformidade com a Lei 13.431/2017 que

Cf/.A

estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha

de violência e altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, no qual em seu art. 27 determina

que:

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias contado da entrada em vigor desta

Lei, estabelecer normas sobre o sistema de garantia de direitos da

criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, no âmbito

das respectivas competências.

Assim, quanto a iniciativa o projeto está em conformidade com a legislação pertinente. Ainda

quanto ao mérito verifica-se que a finalidade do projeto criar o plano municipal de enfrentamento

as violências contra crianças e adolescentes (2020-2030), institui a comissão municipal de

enfrentamento as violências contra crianças e adolescente.

O PL em tela ainda se encontra em conformidade com a Constituição Federal do Brasil do ano

de 1988 que dispõe em seu art. 24, XV que:

Art. 24. Compete á União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre:

XV - Proteção à infância e à juventude

lli - TÉCNICA LEGISLATIVA

Do ponto de vista da técnica legislativa em observância a Lei Complementar 95/98, o referido

projeto encontra-se devidamente estruturado, com ressalvas aos Incisos do Parágrafo único do

art. 1 ° do presente Projeto de Lei analisado.

IV-CONCLUSÃO

Após examinar o Projeto de Lei n° 016/2020, verifica-se que a propositura não contraria

princípios e normas contidos na Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, .Vrelatoria se

manifesta pela LEGALIDADE/ CONSTITUCIONALIDADE DA PROPOSIÇÃO com alteração

conforme emendas anexas.

os

Aracruz-ES, 07 de abriíde 2020.

Eliomar Antônio Rossato

Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel; (27) 3256-9491
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Gabinete do Prefeito
CMA

OFÍCIO (GAB-CÂM) N.° 172/2020

Aracruz, 26 de Junho de 2020.

A Sua Excelência o Senhor

PAULO FLÁVIO MACHADO
Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto; Encaminha Projeto de Lei

'v.

Senhor Presidente,

Com os nossos
de I ei n ° 016/9000 cumprimentos, encaminhamos o Anexo referente ao Projeto
de Lei n. 016/2020, para apreciaçao dessa conceituada Casa Legislativa.

Atenciosamente, r

JO^^g^VAGLlÈkí
J^feito Municipal

f

TPI. 0-7 20 I Bairro Morobá - Aracruz - FS |
TEL. 273^0-7013/7015 I www.aracruz,es.gov.br I

. CEP: 29192-733
E^y!AIL: prefeito@aracr- -ru2.es. gov.Dr
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ESTADO DO ESPIRITO SANTOi-
CP/AX ^ .

''"^âaüSiEi

Aracruz-ES-, 13 de julho de 2020.

Oficio n° 12/2020

Comissão de FINANÇA.S

SENHORA SECRETÁRIA;

A. Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas, convida Vossa Senhoria

para comparecer a reunião desta Comissão a realizar-se no dia 15 de julho de 2020, às 10:00
horas, para esclarecimentos sobre o Projeto de Lei n" 016/2020 - Dispõe sobre o plano municipal
de enfrentamenío as violências contra crianças e adolescentes (2020-2030), institui a comissão

municipal de enfrentamenío as violências contra crianças e adolescentes

Na oportunidade apresento minhas.

/CORDIAIS SAUDAÇÕES,

FABIO NETTO

Presidente dajGomissao

Sra,

ROSILENE FILIPE DOS SANTOS

Secretária Manicípal de Desenvolvimento Social e Trabalho
,T

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.; (27) 3256-9491 Telefax;
(27} 3256-9492 - CiXiPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.aov.hr. e-mail

cmacz(a)cma.es.aov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

N-.-

Msl da reunião extraordinária da Comissão Permanente de Economia, Finanças,
Flscallsâção e Tomada de Contas realizada no dia 15 de julho de 2020, às 10:00 horas,
na Câmara Municipal de Áracruz. Aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e
vinte reuniu-se o Presidente da Comissão, vereador Fábio Netto da Silva, com a Secretária

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Aracruz, Sra. Rosilene Filipe dos
Santos Matos para esclarecimento sobre o Projeto de Lei n° 016/2020, de autoria do Poder

Legislativo. O senhor Presidente declarou aberto os trabalhos. Participou da reunião a
servidora Maria Luiza Dalpiante. O vereador Fábio Netto apresentou as dúvidas acerca
do referido projeto, especialmente sobre a falta do anexo previsto no Parágrafo Único do
arí. 2° do projeto e do plano detalhado das ações e da vigência. A Secretária de
Desenvolvimento Social respondeu que participou da elaboração do plano junto à
comissão especial em que várias secretárias e vários segmentos sociais, inclusive
Conselho Tutelar, mas que não tinha conhecimento do teor do Projeto de Lei n° 016/2020,
pois não passou pela sua secretaria e que entende que foi elaborado junto à Secretaria de
Governo. O vereador Fábio Netto sugeriu convidar a Assessora Esn^ial de Gabinete,
Sra. Mariza Giacomin para esclarecimentos a respeito das po^uaç^s acima. Nada mais

ião, e determinada ahavendo a tratar, deu-se por encerrados os trabalhos
elaboração da presente Ata, que após lida e aprovada se^
i- FáMo Netto - Presidente,

Snana.

'*r'

2- Rosilene Filipe dos Santos Matos. 7

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-maií: ctnacz@cma.es.aov.br- Site: www.cma.es.qov.br
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Aracruz/ES, 04 de agosto de 2020.

MENSAGEM N° 016/2020.

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES:

A cada 7 minutos uma criança ou um adolescente, entre 10 e 19 anos de idade, morre em

algum lugar do mundo, vítima de homicídio ou de alguma forma de conflito armado ou

violência coletiva. Somente em 2015, a violência vitimou mais de 82 mil meninos e

meninas nessa faixa etária. Os dados são do relatório Um Rosto Familiar: A Violência na

Vida de Crianças e Adolescentes, lançado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância

(UNICEF).

No Brasil, crianças e adolescentes são protegidos por várias normativas jurídicas e

institucionais que garantem, ao menos na letra da lei, seus direitos humanos fundamentais.

O atual Direito Constitucional da Infância e Adolescência, expresso no Brasil pela

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, prescreve:

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à

vida, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma

de negligência^ discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão".

A Carta Magna e as normativas internacionais, como a Declaração de Genebra de 1924

sobre os Direitos da Criança, a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e a Convenção

sobre os Direitos da Criança de 1990 (ratificada pelo Brasil e outras 192 nações), no seu

Artigo 3°, estabelece que:

"todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por

instituições públicas ou privadas de bem-estàr social, tribunais,

autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem

considerar, primordialmente, o interesse maior da criança".

Também no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n° 8069/90 a

garantia da criação de condiçõçs de exigibilidade para os direitos dessa

população,expressam juridicamente a estes sujeitos a proteção prioritária pela sua condição

peculiar de pessoas em período de crescimento e desenvolvimento, na perspectiva da

proteção integral.
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O EGA, em seu Artigo 5°, dispõe que:

"nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou

omissão, aos seus direitos fundamentais".

A existência do arcabouço jurídico-institucional não exclui outros pressupostos que, a

serem respeitados, levam a uma sociedade mais solidária e, em consequência, menos

violenta, a saber:

- recursos no orçamento público para as políticas voltadas à

infância e adolescência;

- garantia do pleno funcionamento dos conselhos de direitos e

tutelares e criação destes onde eles ainda não existirem;

- ampliação do acesso à educação infantil de qualidade;

- melhora da qualidade do ensino fundamental;

- ampliação e melhora do atendimento pré-natal;

- assegurar a ampliação da licença-matemidade para 6 meses a

todas as mulheres do país;

-respeito às diversidades e a todas as pessoas em quaisquer
circunstâncias.

A violência e suas consequências são, pois, uma violação dos referidos direitos, além de

serem consideradas um grave problema de saúde pública no mundo, segundo Relatório da

Organização Mundial da Saúde (OMS), de 2002.

As principais causas que levam meninos e meninas para fazer das ruas o seu espaço de
sobrevivência são a miséria e a violência doméstica a que estão submetidos. Tanto a falta

de condições familiares para a subsistência quanto os maus-tratos sofridos fazem com que
eles saiam de casa, acreditando encontrar nas ruas as condições mínimas de uma vida
menos violenta e mais feliz.

Viver longe das agressões e das dificuldades cotidianas de suas casas é o objetivo da

imensa maioria que se encontra nas ruas das cidades do País. É importante ressaltar,
porém, que não se pode, nem se deve, culpar a família por essa situação, pois elas próprias,
muitas vezes, são vítimas das dificuldades - estruturais, culturais, individuais, que
necessitam de apoio tanto quanto os seus filhos.
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As redes de apoio, os sen/iços de saúde e assistência social, a justiça, os conselhos

tutelares e demais equipamentos sociais disponíveis devem ser acionados para apoiar e

acompanhar as famílias em situação de risco social e de violência.

Para se promover a redução do número de ocorrências de maus-tratos contra a população

infanto-juvenil, iniciativas de sensibilização e capacitação dos profissionais, são propostas

que visam a subsidiá-los para o diagnóstico precoce, o atendimento e encaminhamento

adequados.

Por todo o exposto, é que o anexo projeto de lei pretende instituir no Município de

Aracruz, o Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças e

Adolescentes (2020-2030), além de instituir a Comissão Municipal de Enfrentamento as

Violências contra Crianças e Adolescentes.

Assim, esperamos após as tramitações de praxe nessa Casa de Leis que o anexo projeto de

lei venha a ser coroado com a competente aprovação por ser medida extremamente

importante no combate as violências contra crianças e adolescentes.

Atenciosamente,

JONm^^íAGLIERI
Pjáífeito Municipal

j
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.°

016/2020.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE

ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; FAÇO SABER
QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1" O Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças

e Adolescentes consistirá no conjunto de ações desenvolvidas pela Rede de Proteção à

Criança e ao Adolescente no âmbito do Mimicípio de Aracruz/ES, como forma de prevenir
e combater as violências contra crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Classificam-se as violências contra crianças e

adolescentes, segundo a disposição contida na Lei Federal n° 13.431/17:

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao

adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause
sofrimento físico;

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em

relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento,

humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento,

ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática (bullyin)

que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na

formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida

por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade,

' guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo

ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou

indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede
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de apoio, independentemente do ambiente em que cometido,

particulapnente quando isto a toma testemunha;

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a

criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou

qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou

vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do

adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso,

realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação

sexual do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do

adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra

forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou

incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a

transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente,

dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração

sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto,
fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de

vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos

previstos na legislação;

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição

pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização.

Art. 2“ D Plano Municipal de Enffentamento as Violências contra Crianças
e Adolescentes terá como diretrizes pelo menos 06 (seis) eixos temáticos, sendo seus

objetivos:

I - Prevenção: Promover ações de sensibilização e capacitação junto ao

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA;

II - Atenção: Elaborar metodologias de escuta qualificada para o

acolhimento e acompanhamento; avaliar periodicamente, através de diagnósticos
circunstanciados, sobre as demandas de atendimento e a adequação dos serviços prestados,
conforme preconizado nas legislações vigentes e nas diversas políticas públicas;

III - Defesa e Responsabilização: Divulgar os fluxos e qualificar a acolhida
de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violência; otimizar e adequar o
atendimento e a demanda do Conselho Tutelar;

IV - Partieipação e Protagonismo: Elaborar e implantar ações de

fortalecimento de participação de crianças e adolescentes nos âmbitos: familiar, escolar,

comunitário etc;
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V- Comunicação e Mobilização Social: Envolver a sociedade civil no

enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; sensibilizar e

conscientizar a população sobre a função de cada órgão da rede de enfrentamento às

violências contra crianças e adolescentes;

VI - Estudos e Pesquisas: Promover estudos quantitativos e qualitativos, e
elaborar estratégias para enfrentar a subnofificação dos casos de violência contra crianças e
adolescentes;

Parágrafo único. Como parte integrante da presente Lei encontra-se o

Anexo Único - Quadro de Indicadores de Impaetos /Resultados, objetivando viabilizar a

implantação e implementação do Plano Munieipal de Enffentaménto às Violências contra

Crianças e Adolescentes.

Arf. 3" Fiea instituída a Comissão Municipal de Enfrentamento às

Violências Contra Crianças e Adolescentes, sob a coordenação do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), a ser integrada por 02 (dois) membros

(titular e suplente), representantes prioritariamente dos seguintes instituições a saber:

V_.--

I. Secretaria Munieipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

II. Secretaria Municipal de Educação
III. Secretaria Munieipal de Saúde
IV. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

V. Conselho Tutelar de Aracruz Orla

VI. Conselho Tutelar de Aracruz Sede

VII. Entidade de atendimento à criança e adolescente

VIII. Representante de adolescentes

§ 1“ Os representantes das secretarias devem ser indicados pelo Poder

Executivo Mimicipal assegurando a participação de pelo menos 01 (um) dos representantes
de vínculo efetivo.

§ 2“ Os representantes de adolescentes serão indicados por entidade de

atendimento legalmente constituída a ser aprovada pelo CMDCA.

§ 3“ As entidades de atendimento a criança e adolescente serão indicadas

pelo CMDCA e devem estar devidamente registradas no Conselho.

§ 4"A Comissão Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças

e Adolescentes de Aracruz é de caráter permanente e seus membros participantes deverão

ser recompostos sempre que for necessâiio.

§ 5“Asinstituições e os membros que eomporão a Comissão Municipal de

Enfrentamento as Violências contra Crianças e Adolescentes poderão ser alterados por

meio de resolução do CMDCA,considerando a equidade e intersetorialidade dos atores do

Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes.

§ 6“ As atividades exercidas pelos membros da comissão não serão

remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse público.
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Art. 4® A Comissão Mvinicipal de Enfrentamento às Violências contra

Crianças e Adolescentes, órgão de caráter consultivo e propositivo, terá como atribuições:

I - contribuir para a implantação e implementação do Plano Mimicipal de
Enfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes;

II - ater-se à problemática das violências contra crianças e adolescentes por

meio de estudos, intervenção direta e formação da rede de atendimento;

III - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas da Rede

de Proteção à Criança e ao Adolescente, especialmente quanto às ações desenvolvidas
relativas às crianças e adolescentes vítimas de violências e suas famílias;

IV - estimular e incentivar a capacitação permanente de profissionais e

representantes da sociedade civil que atuem na prevenção e enfrentamento às violências

contra crianças e adolescentes no município de Aracruz/ES;

V - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades

executores de políticas públicas que tratem das questões das crianças, dos adolescentes e

de suas famílias, objetivando aperfeiçoar as ações da Rede de Proteção à Criança e ao

Adolescente em situação de violência e suas famílias;

VI - sensibilizar e mobilizar setores do governo e da sociedade acerca da

problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes, fomentando campanhas,

estudos, pesquisas e divulgação midiática com vistas à prevenção e conscientização;

VII - recomendar aos órgãos competentes a adoção de meios e instrumentais

que assegurem o acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito

da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente em situação de violências e suas famílias;

VIII - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades

desenvolvidas pela Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente vítima de violências e

suas famílias;

IX - receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e

reclamações sobre a implementação e execução do Plano Municipal de Enfrentamento às

Violências contra Crianças e Adolescentes;

X - criar indicadores específicos para acompanhar, avaliar, e monitorar

sistematicamente a implantação, implementação e efetiva execução do Plano Municipal de

Enfrentamento as Violências Contra Crianças e Adolescentes os fluxos e protocolos de

atendimento;

XI - contribuir com o levantamento e a consolidação das informações,

subsidiando o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)

quanto à operacionalização e avaliação das ações implantadas.

Art. 5“Anualmente, na semana em alusão ao Dia Nacional de Enfrentamento

ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros

eventos com o objetivo de conscientizar a sociedade sobre as questões ligadas à violência e

exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, pesquisas e

projetos de enfrentamento à referida problemática.
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Art. 6° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ou através dos recursos

do Fimdo Mimicipal dos Direitos da Criança e Adolescente (FLFMCAD).

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal da Aracruz, 04 de agosto de 2020.

í^DavaglSri
feito Municipal

jo:

o
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ESTADO DO ESPIRITO%

SANTO

C^/lA

MEMORANDO INTERNO

Data: 12/08/2020

Para: Procuradoria da Câmara Municipal de Aracruz

DE: Gabinete do Vereador - José Gomes dos Santos

Assunto: Parecer

%
Prezado Senhor Procurador

Cumprimentando-o, venho solicitar a Vossa Excelência a analise e emissão do

parecer jurídico do Projeto de Lei Substitutivo n° 016/2020, de autoria do Poder

Executivo Municipal.

Cordialmente,

m

JOSÉGj doDsantos

1

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:(27)
3256-9492 - CNPJ; 39.616.891/0001-40 - E- mail: cmacz@cma.es.gov .br Site: www.cma.es.gov.br
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

CMA'm

ORIGEM

Local (Setor): LEGISLATIVO

Trâmite N”: 3

Data e Hora: 17/08/2020 15:09:14

Despacho: Em atenção a solicitação do vereador José Gomes dos Santos, encaminho o SUBSTITUTIVO ao Projeto de Lei
n° 016/2020 para parecer jurídico.

Camara Municipal de Aracruz, 17 de agosto de 2020

Maria da C pria Mayer Coutinho
F&sponsável

LEGISLATIVO

PROTOCOLO (S)

PROJETO DE LEI N“ 016/2020.Processo, MEMORANDO N° - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORIA

Responsável:

3=1
PROCURADORIA

Camara Municipal de Aracruz,
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w ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA

Processo Administrativo n°: 189/2020

Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 016/2020.

Parecer n°: 097/2020
I

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI. INICIATIVA PRIVATIVA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO

MUNICÍPIO. DESRESPEITO À NORMA

GERAL FEDERAL QUE TRATA DA

MATÉRIA. INCONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria se manifeste sobre a

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Substitutivo ao

Projeto de Lei n° 016/2020, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe

sobre Diretrizes Sobre de Enfrentamento as Violências contra Crianças e

Adolescentes no Município de Aracruz e dá outras providências. /

, •/

Rua Professor Lobo. n”550. Centro - Aracrus/ES, CNPJ: 39.616.89!/0001-40, CEP- '>9 190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. br - E-mail: cmacz@cma.es.gov.br
1 de 3
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CMAESTADO DO ESPÍRITO SANTO‘^ACR»^

Pois bem, o Projeto de lei 016/2020, tramitou sendo submetido a essa

procuradoria conforme parecer de fis.114/122, onde apontou que alguns

dispositivos violaram o ordenamento jurídico vigente.

Sendo assim foi recomendado a edição de emendas, para sanar os vícios

contidos no projeto.

O Poder Executivo Municipal, diante das recomendações, apresentou um

substitutivo ao Projeto de Lei n° 016/2020, acatando todas as recomendações desta

Procuradoria, é breve o relatório.

2. DÂ COf^STITUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto, a Sei federal expressamente determinou que os municípios

estabeleçam normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do

adolescente vítima ou testemunha de violência.

Todavia, como cediço, no exercício da sua competência legislativa

suplementar, os municípios devem observar as normas federais e estaduais.

3. DO PROCEDIMEMTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária deve ser observado o quórum de

maioria simpies para aprovação, ou seia, maioria dos votos desde que presente

3 maioria absoluta dos vereadores.
)

4. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das ieis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico.

5. CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados tendo em vista

que todas as recomendações contidas no parecer de fis.l 14/122 do Projeto de lei

Rim Professor Lobo. if 550. Centro - Aracruz/ES. CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492-Site: www.cma.es.gov.br - E-mail: cmacz@cma.es.gov.br
2 de 3
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n° 016/2020, foram contempladas no substitutivo em análise, verifico que a

proposição está em conformidade com o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE da proposta.

É 0 parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 18 de agosto de 2020.

JOSE G!^r

Procurá^r -Ato
OAB/ES<í

0\DÈ\SPÜSA
i/2019

12

Rua Professor Lobo. n°550. Centro - Aracruz/ES, CNP.1: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov .br - E-mail: cmacz@cma.es.gov.br
3 de 3



r -2^ Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO
f

■?

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N°: 4

Data e Hora: 18/08/2020 13:04:08

Despacho: AO LEGISLATIVO,

SEGUE PARECER PARA CONHECIMENTO E PROVIDÊNCIAS.

Cama icipal de Aracruz, 18 de agosto de 2020

V

nda Nunes Dos Santos Rocha

Responsável
PROCUI :IA

)

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N° - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Carnara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N° 016/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS
VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS
VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

l '
Responsável:

Carnara Municipal de Aracruz,

LEGISLATIVO



Pg n'"^

ie0cdde íM
>1

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E

REDAÇÃO.

PARECER

PROPOSIÇÃO: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 016/2020. DISPÕE SOBRE AS

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A

COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS
E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ÃPROVÂDO

AUTOR: Executivo Municipal

RELATOR: José Gomes dos Santos vMk
APROVADO 2’TURW©

PELA CONSTITUCIONALIDADE

1 -RELATÓRIO

Trata-se do Substitutivo ao projeto de lei oi6, de 17/03/2020 DISPÕE SOBRE AS

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A

COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS
E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

, de autoria do Poder Executivo Municipal. O Proponente esclarece que, no Brasil,
crianças e adolescentes são protegidos por várias normativas jurídicas e

institucionais que garantem, ao menos na letra da lei, seus direitos humanos

fundamentais. O atual Direito Constitucional da Infância e Adolescência,

expresso no Brasil pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227,

prescreve:

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade, o

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão".

direito ã saúde, à vida, à

A Carta Magna e as normativas internacionais, como a Declaração de
Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança, a Declaração dos Direitos da

Criança de 1959 e a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1990 (ratificada

pelo Brasil e oufras 192 nações), no seu Artigo 3°, estabelece que:

"todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas
ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos
legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança".

Também no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n° 8069/90

a garantia da criação de condições de exigibilidade para os direitos dessa

população, expressam juridicamente a estes sujeitos a proteção prioritária pela

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-002 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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sua condição peculiar de pessoas em período de crescimento e

desenvolvimento, na perspectiva da proteção integral.
É o que importa relatar
A douta Procuradoria desta casa analisou o teor da presente proposta,

entendeu que a matéria constante no bojo do Projeto de Lei não contemplou

viciosidade constitucional que obstasse a tramitação do mesmo, nos termos do

parecer opinativo 097/2020.

É o breve relatório.

mmmm
ÍÍAC^ CWA

2- VOTO DO RELATOR

Tendo em vista que as recomendações contidas no parecer opinativo de

fis.l 14/122 do Projeto de lei n° 016/2020, toram contempladas no substitutivo em

análise, este Relator se manifesta pela constitucionalldade da matéria em

conformidade á fundamentação exarada no parecer opinativo 097/2020.

Aracruz-ES. 25 de agosto /2020

TOS

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-002 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.aov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

COÍVIISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE

CONTAS. APROVADO -5 ®

T0mmAés

EMENTA: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE

LEI N° 16/2020

DIRETRIZES

PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO

ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A
COMISSÃO

ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA

CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÀ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DISPÕE SOBRE AS

PARA ELABORAÇÃO DO

MUNICIPAL DE

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei do Poder Executivo

que dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Plano Municipal de

enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes (2Ó20-2030), institui

a comissão municipal de enfrentarnento as violências contra crianças e

adolescentes e dá outras providências.

Na justificativa de encaminhamento o Executivo

Municipal cita que para se promover a redução do número de ocorrências de

maus-tratos contra a população infanto-juvenil, iniciativas de sensibilização e

capacitação dos profissionais, são propostas que visam a subsidiá-los para o

diagnóstico precoce, o atendimento e encaminhamento adequados.

APROVADO !• TUflW©
Ê 0 relatório.
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

FUNDAMENTAÇÃO

Há de se esclarecer, primeiramente, que as

Comissões são órgãos técnicos criados pelo Regimento Interno com a finalidade

de discutir e votar proposições que são apresentadas à Câmara. Com relação a

determinadas proposições ou projetos, as comissões se manifestam emitindo

opinião técnica sobre o assunto, por meio de pareceres.

A Comissão de Economia, Finanças,

Fiscalização e Tomada de Contas - Gòmissão., permanente criada na forma do

Artigo 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem por objetivo realizar estudos

e emitir pareceres sobre matérias submetidas ao seu exame, devendo se

manifestar acerca do aspecto econômico-financeiros das proposições.

1

Ainda no que se refere ás atribuições desta

Comissão, nos terifios do Artigo 30, II, do Regimento Interno, compete a

Comissão Finanças semanifestar sobre matérias específicas como abertura de

crédito ádiciónáf, mátéfiáíribuíánaí-õpérãçõés^de crédito; dívidapubiiba, anistias

é reitiissõés dé dívidas é óütrâs própbstás c|ue,'difétá ou indiretamente, alterem

a despesa ou a receita do Município, pu repercutam no patrimônio municipal,

incluindo aqueias que traterri do plano plurianual, da Lei de Diretrizes

Orçamentárias e, privativamente, do projeto de lei referente ao orçamento anual

e da prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara.

,y

A Comissão também deve ser manifestar sobre

todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram diretamente

para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública, bem como

das proposições decorrentes das competências previstas no artigo 40 da

Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do priuniçípiQ.

" ^ Analisârjdo detidárrienite á proposta podemos

perceber qué a niesma não áfetárá com dispêndios extras á ésfefâ éconôrTlico-

financeira do Município considerando que parle das ações prÒpostás pelo
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

referido Projeto de Lei já fazem parte dos trabalhos executados pela Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social. Nota-se, principalmente que o projeto dá

norte aos trabalhos de maneira mais amiúde, entretanto, já existe uma estrutura

capaz de executá-lo dentro da própria Secretaria que cuida da matéria.

A título de esclarecimento, o art. 6° do Projeto

teiado informa a fonte de recursos para o desenvolvimento das ações, não

havendo, pelo que se conclui, acréscimos de despesas.

CONCLUSÃO

Portanto, considerando que a proposta não

ppinãfnps ., pelpafeta a . esfera ecpnpmico-financeir^ do, j M

prosseguinieritp dp P.rpjeto em apreço

Aracruz - ES, 01 de setembro^2020.

FABÍO
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C?M

MAPA DE VOTAÇÃO
1” Turno: 158^* Sessão Ordinária Data: 08/09/2020

2“ Turno: 159“* Sessão Ordinária Data: 14/09/2020

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N" 016/2020 - DISPÕE SOBRE O PLANO

MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE

ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES -

COM SUBSTITUTIVO.

COMISSÃO DE JUSTIÇA COMISSÃO DE FINANÇAS
VEREADOR

1“ TURNO 2" TURNO 1“ TURNO 2“ TURNO

NÃO NÃO NÃOSIM SIM NAO SIM SIM

X X X XADEIR ANTONIO LOZER

X X X XALBERTO LOPES

ALCÃNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS X X X X

X X X XALEXANDRE FERRREIRA MANHAES

Ausente X AusenteCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS DE SOUZA X X X X

X X X XCELSON SILVA DIAS

X X X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X X X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

FÃBIO NETTO DA SILVA X X X X

HILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO Licenciado Licenciado Licenciado Licenciado

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X X X X
V,

X X X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO Ausente X Ausente X

PAULO FLÃVIO MACHADO Presidente Presidente Presidente Presidente

X X X XROMILDO BROETTO

X X X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA
1“ Turno: Favoráveis 13 votos 2® Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos Contrários 00 votos

COMISSÃO DE FINANÇAS
1® Turno: Favoráveis 13 votos 2® Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos Contrários 00 votos
\

José aos Santos

“etário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S el.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
Dept° Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - ^e: ww_w,aracruz,esjeg.br, e-mail legislativo(3)aracruz.es.leg .br
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MAPA DE VOTAÇÃO
1" Turno: 158"* Sessão Ordinária Data: 08/09/2020

T Turno: 159® Sessão Ordinária Data: 14/09/2020

PROPOSIÇÃO: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N“ 016/2020 - DISPÕE

SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A COMISSÃO

MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES.

1“ TURNO 2° TURNO

VEREADOR
SIM NAO SIM NAO

X XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

X XALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

Ausente XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSON SELVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTO DA SILVA

Licenciado LicenciadoHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

X XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO XAusente

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente Presidente

X XROMILDO BROETTO

X X
RONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

2° Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos

1“ Turno: Favoráveis 13 votos

Contrários 00 votos
f

Is a^tosJosé

Tel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492 -
4©^Site: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo(ã)aracruz.es. leg.br

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - C

Dept° Legislativo-(27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-4
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ESTADO DO ESP RITO SANTO CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
1" Turno: 158“ Sessão Ordinária Data: 08/09/2020

2" Turno: 159“ Sessão Ordinária Data: 14/09/2020

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N“ 016/2020 - DISPÕE SOBRE O PLANO

MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES (2020-2030), INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE

ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES -

COM SUBSTITUTIVO.

r TURNO TTURNO

VEREADOR
NÃO NÃOSIM SIM

X X
ADEIR ANTONIO LOZER

X X
ALBERTO LOPES

X XALCÂNTARO VKCTOR LAZZARINI CAMPOS

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

Ausente X
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X X
CARLOS DE SOUZA

X X
CELSON SILVA DIAS

X X
DILEUZA MARINS DEL CARO

X X
ELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTO DA SILVA
!

Licenciado LicenciadoHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

X XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO XAusente

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente Presidente

X XROMILDO BROETTO

X X
RONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

T Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos

1" Turno: Favoráveis 13 votos

Contrários 00 votos

!

José Q3^es^o^antos
y^ç^tárjo
49:éw=067fel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492 -

Dept“ Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40-Si te: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo®aracruz.es.leg.br

O

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S -



Pgn“
ifí.-líwai wrilel

é.

i 1f

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
n

CMA

Aracruz, 15 de setembro de 2020.

Of. n°. 243/2020

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n”. 016/2020 - Dispõe sobre o plano

municipal de enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes (2020-2030), institui
a comissão municipal de enfrentamento as violências contra crianças e adolescentes com o

Substitutivo qual foi aprovado em 2° Turno na 159" Sessão Ordinária, realizada em

14/09/2020, para conhecimento e providências cabíveis.

J

Na oportunidade, apresento minhas.

CORDIAIS SAUDAÇÕES,

feA^S^aiacuseyiãgiBaaa

^^SuloÍlávio machado
Presidente da Câmara

Exm". Sr.

JONES CAVAGLIERI

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Teletax: (27) 3256-9492

Dept" Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: vvww.aracruz.cs.leg.br. e-mail legislativojõiaracru/.e.s .lcg.br
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LEI N.° 4.325, DE 21/09/2020.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; FAÇO SABER
QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Municipal

Art 1“ O Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças

e Adolescentes consistirá no conjunto de ações desenvolvidas pela Rede de Proteção à

Criança e ao Adolescente no âmbito do Município de Aracruz/ES, como forma de prevenir

e combater as violências contra crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Classificam-se as violências contra crianças e

adolescentes, segundo a disposição contida na Lei Federal n° 13.431/17:

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao

adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause
sofrimento físico:

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em

relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento,

humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento,

ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática (bullyin)

que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na

formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida

pòr umi dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo

ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou

indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede

de apoio, independentemente do ambiente em que cometido,
particularmente quando isto a toma testemunha;

Av, Morobá, n° 20 | Bairro Morobá-Aracruz-ES | CEP: 29192-733

TÈL: 27 3270-7013/7015 i www.aracruz.es.gov.br | EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br
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III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a

criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou

qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou

vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do

adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso,

realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação

sexual do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do

adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra

forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou

incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a

transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente,

dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração

sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto,

fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de

vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos

previstos na legislação;

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição
pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização.

Ari. 2" O Plano Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças
e Adolescentes terá como diretrizes pelo menos 06 (seis) eixos temáticos, sendo seus

objetivos:

V

I - Prevenção: Promover ações de sensibilização e capacitação jvmto ao
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA;

lí - Atenção: Elaborar metodologias de escuta qualificada para o

acolhimento e acompanhamento; avaliar periodicamente, através de diagnósticos
circunstanciados, sobre as demandas de atendimento e a adequação dos serviços prestados,
conforme preconizado nas legislações vigentes e nas diversas políticas públicas;

III - Defesa e Responsabilização: Divulgar os fluxos e qualificar a acolhida

de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violência; otimizar e adequar o
atendimento e a demanda do Conselho Tutelar;

IV - Participação e Protagonismo: Elaborar e implantar ações de

fortalecimento de participação de crianças e adolescentes nos âmbitos: familiar, escolar,
comunitário etc;

V- Comunicação e Mobilização Social: Envolver a sociedade civil no

enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; sensibilizar e

Morobá, n” 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-/33

TEL: 27 3270-7013,0^015 | wvvw.aracruz.es.gov.br | EMAIL prefeitocaaracruz.es.gov.br
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conscientizar a população sobre a função de cada órgão da rede de enfrentamento às

violências contra crianças e adolescentes;
VI ~ Estudos e Pesquisas: Promover estudos quantitativos e qualitativos, e

elaborar estratégias para enfrentar a subnotificação dos casos de violência contra crianças e

adolescentes;

Parágrafo énico. Como parte integrante da presente Lei encontra-se o

Anexo Único - Quadro de Indicadores de Impactos /Resultados, objetivando viabilizar a

implantação e implementação do Plano Municipal de Enfrentamento às Violências contra

Crianças e Adolescentes.

Art. 3“ Fica instituída a Comissão Municipal de Enfrentamento às

Violências Contra Crianças e Adolescentes, sob a coordenação do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), a ser integrada por 02 (dois) membros

(titular e suplente), representantes prioritariamente dos seguintes instituições a saber:

I. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

II. Secretaria Municipal de Educação
III. Secretaria Municipal de Saúde
IV. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

V. Conselho Tutelar de Aracruz Orla

VI. Conselho Tutelar de Araeruz Sede

VIL Entidade de atendimento à criança e adolescente

VIII. Representante de adolescentes

§ 1“ Os representantes das secretarias devem ser indicados pelo Poder

Exeeutivo Municipal assegurando a participação de pelo menos 01 (um) dos representantes
de vínculo efetivo.

§ 2° Os representantes de adolescentes serão indieados por entidade de

atendimento legalmente constituída a ser aprovada pelo CMDCA.

§ 3“ As entidades de atendimento a criança e adolescente serão indicadas

pelo CMDCA e devem estar devidamente registradas no Conselho.

§ 4“A Comissão Municipal de Enfrentamento as Violências contra Crianças

e Adolescentes de Aracruz é de caráter permanente e seus membros participantes deverão

ser recompostos sempre que for necessário.

§ 5"Asinstituições e os membros que comporão a Comissão Municipal de

Enfrentamento as Violências contra Crianças e Adolescentes poderão ser alterados por

meio de resolução do CMDCA,considerando a equidade e intersetorialidade dos atores do

Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes.

§ 6“ As atividades exercidas pelos membros da comissão não serão

remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse público.

Av. Morobá, n° 20 ] Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733
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Art. 4“ A Comissão iVíunicipal de Enfrentamento às Violências contra

Crianças e Adolescentes, órgão de caráter consultivo e propositivo, terá como atribuições:

I - contribuir para a implantação e implementação do Plano Municipal de

Enfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes;

II - ater~se à problemática das violências contra crianças e adolescentes por

meio de estudos, intervenção direta e formação da rede de atendimento;

líl - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas da Rede

de Proteção à Criança e ao Adolescente, especialmente quanto às ações desenvolvidas

relativas às crianças e adolescentes vítimas de violências e suas famílias;

IV - estimular e incentivar a capacitação permanente de profissionais e

representantes da sociedade civil que atuem na prevenção e enfrentamento às violências

contra crianças e adolescentes no município de Aracruz/ES;

V - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades

executores de políticas públicas que tratem das questões das crianças, dos adolescentes e

de suas famílias, objetivando aperfeiçoar as ações da Rede de Proteção à Criança e ao

Adoleseente em situação de violência e suas famílias;

VI - sensibilizar e mobilizar setores do governo e da sociedade acerca da

problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes, fomentando eampanhas,

estudos, pesquisas e di\ailgação midiátiea com vistas à prevenção e conscientização;

j

VÍI - recomendar aos órgãos competentes a adoção de meios e instrumentais

que assegureui o acompanhamento e a susíentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito
da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente em situação de violêneias e suas famílias;

VIII - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades

desenvolvidas pela Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente vítima de violências e

suas famílias;

IX - receber e encaminhar aos setores competentes as denúncias e

reclamações sobre a implementação e execução do Plano Municipal de Enfi*entamento às

Violências contra Crianças e Adolescentes;

X - criar indicadores específicos para acompanhar, avaliar, e monitorar

sistematicamente a implantação, implementação e efetiva execução do Plano Municipal de
Enfrentamento as Violências Contra Crianças e Adolescentes os fluxos e protocolos de

atendimento;

XI - contribuir com o levantamento e a consolidação das informações,

subsidiando o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)

quanto à operacionalização e avaliação das ações implantadas.

Art. 5”Anualmente, na semana em alusão ao Dia Nacional de

Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio),

além de outros eventos com o objetivo de conscientizar a sociedade sobre as questões

ligadas à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divmlgados

eshidos, pesquisas e projetos de enfrentamento à referida problemática.

Av, Morobá, n'’20 \ Bairro Morobá-Aracruz-ES j CEP: 29192-733
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Alt. 6“ As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ou através dos recursos

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (FUMCAD).

Art. T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 21 de Setembro de 2020.

/

lAVAGLIERIJONS

Pj^eito Municipal

O.

V J
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Camaira Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO
mL-

Cf.íAI ^ ?!

ORIGEM

Local (Setor): LEGISLATIVO

Trâmite N“: 5

Data e Hora; 25/09/2020 07:56:58

Despacho: Sancionada a Lei n° 4.325, de 21 de setembro de 2020, finalizo o presente processo e encaminho para
arquivamento.

Gamara Municipal de Aracruz, 25 de setembro de 2020

Welington Tobias B^ira

Responsá^l
/r • ígislativo

y

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 189/2020 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Gamara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 016/2020.

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (2020-2030),
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AS

VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / /

ARQUIVO LEGISLATIVO


